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Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 21/07/2017
Aos 21/7/17, às 10hs, na sede. Presença: Totalidade. Mesa: Presidente: Michel Matilde de Novaes e Secretário: Paulo Roberto dos Santos. 
Deliberações por unanimidade: (i) Reeleger como membros da Diretoria, para ocuparem os cargos de Diretores, sem designação específica, o Sr. 
Michel Matilde de Novaes, RG 30.899.699-9 SSP/SP, CPF 221.568.768-19; Sr. Paulo Roberto dos Santos, RG 19.764.410-7 SSP/SP, CPF 113.470.778-
98, ambos com endereço comercial em São Paulo/SP. (ii) Alterar o endereço da filial localizada no Estado da Bahia, registrada perante a JUCEB sob 
o NIRE 2990119892-1, para a Avenida Tancredo Neves, 2539, Condomínio CEO Salvador Shopping, Torre Londres, sala 2213, Caminho das Arvores, 
CEP 41820-021, Salvador/BA. Em consequência desta alteração, os acionistas deliberaram também alterar o §Único do Artigo 2º do Estatuto Social 
da Companhia.” (iii) Os acionistas decidiram, aprovar a consolidação o Estatuto Social da Companhia. Estatuto Social: I - Denominação, Sede, 
Foro, Objeto e Duração: Artigo 1º. A Companhia girará sob a denominação de Soebe Construção e Pavimentação S.A. e se organizará sob a forma 
de S.A. de capital fechado, regendo-se com o disposto no presente Estatuto Social, na Lei 6.404/76 de 15/12/1976 e alterações posteriores, e nas 
demais disposições legais que lhe forem aplicáveis. §Único. Esta Companhia é constituída por transformação da sociedade limitada Soebe 
Construção e Pavimentação Ltda., com contrato social arquivado na JUCESP sob NIRE 35.200.871.161 em 26/06/1973. Artigo 2º. A Companhia 
tem sede e foro na Rodovia Presidente Tancredo de Almeida Neves, 353, Sala 01, Laranjeiras, CEP 07739-000, Caieiras/SP, podendo instalar ou 
extinguir filiais, agências, sucursais, depósitos, escritórios administrativos ou representações em qualquer localidade do País ou do exterior, mediante 
deliberação da Diretoria. §Único. A Companhia possui filial na Avenida Tancredo Neves, 2539, Condomínio CEO Salvador Shopping, Torre Londres, 
sala 2213, Caminho das Árvores, CEP 41820-021, Salvador/BA, com o mesmo objeto social da matriz. Artigo 3º. A Companhia tem por objeto (a) o 
comércio atacadista ou varejista de materiais de construção inclusive de produtos asfálticos e betuminosos; (b) engenharia civil na prestação de 
serviços de projetos, planejamentos e construções em geral por empreitada, administração ou fiscalização sempre por conta de terceiros; (c) serviços 
comuns de engenharia civil; (d) limpeza e desobstrução de córregos e canais de todos os tipos em geral; (e) pavimentação, terraplenagem e demais 
serviços de engenharia civil, participando, inclusive, de carta convite, licitações, atas de registro de preços, concorrências públicas e leilões junto a 
quaisquer entidades particulares, de economia mista, pública, autarquias ou governamentais; (f) coleta de lixo e limpeza pública; (g) transbordo de 
materiais de qualquer natureza; (h) locação e sublocação de máquinas e equipamentos de terraplanagem e de pavimentação e veículos automotores; 
(i) transporte viário e rodoviário de cargas de produção própria e/ou de terceiros; (j) reciclagem de materiais de qualquer natureza, inertes, não inertes 
da construção civil em geral e de todos os tipos; (k) manutenção e montagens industriais; (l) implantação de gasoduto, oleoduto e demais dutos; (m) 
levantamento topográfico, batimétrico, aerofotográfico por imagens de satélite; (n) atividades correlatas à geração de energia, gasoduto, oleodutos; 
manutenção em geral; (o) serviços de engenharia e assessoramento técnico especializado; (p) a execução, por empreitada ou subempreitada, de 
obras de construção civil de todos os gêneros; e (q) a participação em consórcios ou sociedades em conta de participação que tenham por objeto 
quaisquer das atividades relacionadas acima. Artigo 4º. O prazo de duração da Companhia é indeterminado. II - Capital da Sociedade e Ações: 
Artigo 5º. O Capital Social, inteiramente subscrito e integralizado é de R$ 10.500.000,00, dividido em 10.500.000 ações ordinárias nominativas, sem 
valor nominal. §1°. A titularidade das ações presumir-se-á pela inscrição do nome do acionista no livro de “Registro das Ações Nominativas”. 
Qualquer transferência de ações será feita por meio da assinatura do respectivo termo no livro de “Transferência de Ações Nominativas”. Mediante 
solicitação de qualquer dos acionistas, a Companhia poderá emitir certificados de ações, que deverão ser assinados por qualquer dos Diretores. §2°. 
As ações representativas do capital social são indivisíveis em relação à Companhia, e a cada ação ordinária nominativa corresponde um voto nas 
deliberações das assembleias gerais. §3. Os Acionistas não poderão constituir ônus que recaia sobre as Ações de sua titularidade sem o 
consentimento prévio e por escrito dos demais Acionistas, consentimento este que não poderá ser injustificadamente negado. Artigo 6º. Na proporção 
das ações de que forem titulares, os acionistas terão preferência para a subscrição de ações, direitos de subscrição ou valores mobiliários 
conversíveis ou permutáveis por ações que qualquer deles pretenda alienar. Artigo 7º. A preferência estabelecida no artigo supra deverá ser exercida 
em igualdade de condições com a proposta recebida pelo acionista ofertante e sempre relativamente à totalidade ou parte das ações, direitos de 
subscrição ou valores mobiliários permutáveis por ações oferecidos à venda, conforme estabelecer o acionista ofertante e observado o disposto nos 
parágrafos abaixo. §1°. O acionista que desejar ceder, transferir ou prometer alienar, no todo ou em parte, suas ações, direitos de subscrição ou 
valores mobiliários conversíveis ou permutáveis por ações da Companhia de que é titular, a outro acionista ou a terceiros, deverá comunicar sua 
intenção a todos os demais acionistas, mediante carta entregue contra recibo ou remetida pelo Registro de Títulos e Documentos, no endereço de cada 
acionista depositado na sede da Companhia, acompanhada de cópia da proposta oferecida pelo interessado, da qual constarão, obrigatoriamente, a 
identificação completa do interessado, a quantidade de ações, direitos de subscrição ou valores mobiliários objeto da negociação, o preço, a forma 
de pagamento e todas as demais condições do negócio. §2°. Os acionistas terão prazo inicial de 30 dias, contados do recebimento da comunicação, 
para se manifestar, perante a Companhia, sobre o exercício do direito de preferência e, havendo sobras, nova comunicação deverá ser a eles dirigida, 
nesta hipótese pela própria Companhia, concedendo prazo adicional de 10 dias para se manifestarem sobre a aquisição das sobras. §3°. Encerrados 
os prazos previstos no §2° acima sem a manifestação expressa dos demais acionistas, ou sem que tenha sido exercida a preferência sobre a 
totalidade das ações, direitos de subscrição ou valores mobiliários oferecidos à venda, neste último caso se assim houver estabelecido o acionista 
ofertante, ficará ele liberado para proceder à alienação, nos exatos termos e condições da oferta recebida do interessado, nos 60 dias imediatamente 
subsequentes, findos os quais deverá renovar a oferta feita aos outros acionistas. §4°. Excluem-se das restrições previstas neste artigo as 
transferências de ações, direitos de subscrição e/ou valores mobiliários conversíveis ou permutáveis em ações do capital da Companhia, efetuadas 
entre os acionistas e seus herdeiros ou sucessores, por ato inter vivos ou causa mortis. Artigo 8º. Não são válidas as transferências de ações, de 
direitos de subscrição de ações, de debêntures conversíveis e/ou quaisquer outros valores mobiliários conversíveis ou permutáveis em ações da 
Companhia ou, ainda, a constituição de quaisquer ônus sobre tais ações, direitos e valores, em desacordo com o artigo acima, devendo a Companhia 
abster-se de proceder ao registro respectivo. III - Assembleias Gerais: Artigo 9º. A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente, uma vez por ano, 
dentro dos quatro primeiros meses após o término do exercício social. Artigo 10. A assembleia geral, ordinária ou extraordinária, será convocada por 
qualquer diretor ou acionista, na forma da lei, sendo aprovado dentre os presentes um presidente e um secretário. §Único. As pessoas presentes à 
Assembleia deverão provar a sua qualidade de acionista ou procurador, pela forma prevista no artigo 126 da Lei 6.404/76. Artigo 11. As decisões da 
Assembleia Geral, salvos os casos previstos em lei ou neste Estatuto Social, serão tomadas por maioria de votos, não se computando os votos em 
branco. As deliberações da Assembleia Geral sobre as matérias abaixo, além das matérias referidas no Artigo 16, dependerão da aprovação de 
acionistas que representem 75% das ações com direito a voto: (i) dissolução, liquidação, nomeação de liquidante, fusão, cisão, incorporação, 
transformação ou qualquer outro tipo de reestruturação societária, ou ainda participação da Companhia em “joint ventures”, grupos de sociedades e 
outras formas associativas; (ii) a emissão de partes beneficiárias ou debêntures ou outros valores mobiliários; (iii) redução ou aumento do capital 
social; (iv) destinação dos lucros excedentes àqueles de distribuição obrigatória; (v) modificação dos direitos das ações ordinárias ou preferenciais, 
bem como a criação de novas classes de ações; (vi) qualquer alteração no Estatuto Social; (vii) a aquisição, subscrição, oneração ou alienação de 
participações societárias da Companhia em outras sociedades; (viii) o requerimento de recuperação judicial/extrajudicial ou autofalência da 
Companhia; (ix) a outorga de garantias reais e/ou pessoais pela Companhia em favor de terceiros e/ou de acionistas. IV – Administração da 
Sociedade: Artigo 12. A administração da Companhia competirá à Diretoria que terá as atribuições conferidas por lei e pelo presente Estatuto Social, 
estando os Diretores dispensados de oferecer garantia para o exercício de suas funções. §1°. A investidura dos membros da Diretoria se dar mediante 
a assinatura de termo de posse no livro de atas da Diretoria. §2°. A Assembleia Geral de Acionistas deverá estabelecer a remuneração dos membros 
da Diretoria. Artigo 13. A Diretoria será formada por no mínimo 2 diretores e no máximo 5 Diretores sem designação específica, acionistas ou não, 
eleitos pela Assembleia Geral, com mandato por 3 anos, podendo ser reeleitos. Os diretores serão substituídos, em caso de licença ou vaga, pelo 
Diretor que a Assembleia Geral eleger, que completará o restante do mandato dirigente substituído. §1°. No caso de vaga de qualquer dos cargos da 
Diretoria, será convocada Assembleia Geral para eleger o substituto, que completará o restante do mandato do Diretor substituído. §2°. Na hipótese 
de ausência ou impedimento temporário de qualquer Diretor, as suas atribuições serão exercidas cumulativamente por outro diretor designado pelos 
acionistas. Artigo 14. Compete à Diretoria a gestão dos negócios sociais em geral e a prática dos atos necessários para tanto, dentre os quais: (i) 
zelar pela observância da lei, deste Estatuto Social e das deliberações tomadas nas assembleias gerais; (ii) administrar, gerir e superintender os 
negócios sociais, formulando anualmente o planejamento estratégico e financeiro da Companhia; (iii) expedir regulamentos e normas atinentes à 
administração da Companhia; (iv) outorgar mandatos em nome da Companhia, observado o disposto neste Estatuto. Artigo 15. Com exceção do 
quanto previsto no §3° deste artigo e observado ao disposto nos Artigos 11 e 16, os Diretores representarão a Companhia, sempre em conjunto de 2 
Diretores, ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, ficando, desde já, investidos dos mais amplos e gerais poderes para firmar todos os contratos, 
compromissos, acordos ou demais documentos que obriguem a Companhia; podendo, inclusive, receber citação, notificação ou intimação; 
representar a Companhia perante todas as repartições públicas federais, estaduais, municipais, autarquias e órgãos paraestatais, respeitados os 
limites estabelecidos em lei e pelo estatuto social. §1°. A Companhia poderá ser representada por um Diretor em conjunto com um procurador, ou por 
dois procuradores em conjunto, desde que investidos de especiais e expressos poderes, sempre dentro dos limites estabelecidos em lei e pelo estatuto 
social. §2°. As procurações em nome da Companhia serão outorgadas obrigatoriamente por 02 Diretores, em conjunto, devendo a procuração 
especificar os poderes conferidos, com período de validade limitado a, no máximo, 01 ano, com exceção daquelas para fins judiciais, as quais poderão 
ser assinadas por somente 01 Diretor, com período de validade indeterminado. §3°. Os seguintes atos poderão ser praticados isoladamente por 
qualquer Diretor, ou ainda por um procurador constituído na forma do §2°: (i) apresentação de propostas e representação da Companhia em 
processos de licitação ou concorrência, pública ou privada; (ii) representação da Companhia perante repartições públicas federais, estaduais, 
municipais, autarquias, órgãos paraestatais e sociedades de economia mista; (iii) endosso de cheques e ordens de pagamento para depósito bancário 
na conta da Companhia, independentemente do valor; (iv) autorização para movimentação da conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço; (v) registro e emissão de documentos relacionados a assuntos trabalhistas, fiscais e alfandegários; (vi) recebimento de quaisquer 
importâncias em favor da Companhia, independentemente do valor, podendo assinar o respectivo recibo ou termo de quitação; e (vii) saques de 
duplicatas contra terceiros, endosso de duplicatas títulos para cobrança, caução ou desconto bancário. Artigo 16. Observado o disposto no Artigo 11 
e no §3° do Artigo 15, dependerá de prévia e expressa autorização em Assembleia Geral de acionistas que representem, no mínimo, 75% do capital 
social, para a realização dos seguintes atos: (i) aquisição, subscrição, oneração ou alienação de participações da Companhia em outras sociedades 
ou em consórcios; (ii) aquisição, alienação ou oneração de qualquer bem do ativo fixo, seja móvel ou imóvel (em uma única transação ou em uma 
série de transações relacionadas entre si), envolvendo um valor superior a R$ 100.000,00, atualizado anualmente pelo IGPM-FGV; (iii) contratação 
de empréstimos ou reconhecimento de dívidas, envolvendo um valor (em uma única transação ou em uma série de transações relacionadas entre si) 
superior a R$ 1.000.000,00, atualizado anualmente pelo IGPM-FGV; (iv) celebração de qualquer contrato, envolvendo um valor (em uma única 
transação ou em uma série de transações relacionadas entre si) superior a R$ 5.000.000,00, atualizado anualmente pelo IGPM-FGV; (v) celebração 
de qualquer contrato com qualquer dos acionistas, administradores ou pessoas físicas ou jurídicas a eles relacionadas; e (vi) celebração de qualquer 
contrato visando à participação nos lucros, inclusive planos de participação nos lucros para empregados. §1°. É expressamente vedado aos Diretores 
utilizarem-se da denominação social em negócios ou documentos estranhos ao objeto social, bem como prestar avais ou fianças em relação a 
obrigações de terceiros. §2°. Os atos praticados pelos Diretores com excesso de poderes, ou em contrariedade ao estatuto social, serão ineficazes 
perante a Companhia, caso em que responderão por eventuais prejuízos que a Companhia venha a sofrer. Artigo 17. A Diretoria reunir-se-á sempre 
que necessário, podendo a reunião ser convocada por qualquer dos Diretores com 5 dias de antecedência. As reuniões da Diretoria realizar-se-ão na 
sede social da Companhia e das mesmas serão lavradas atas, no competente livro de Atas de Reuniões da Diretoria, sendo as deliberações tomadas 
por maioria de votos dos presentes. Artigo 18. A reunião da Diretoria funcionará validamente com a presença da maioria dos seus componentes, 
deliberando por maioria de votos. Em caso de empate, nova reunião deverá ser convocada, no prazo de 03 dias, para deliberar sobre o assunto e, 
persistindo o impasse, deverá ser convocada Assembleia Geral para decidir especificamente sobre a matéria. V - Conselho Fiscal: Artigo 19. O 
Conselho Fiscal da Companhia compor-se-á de três membros efetivos e de três suplentes, acionistas ou não, e seu funcionamento não será 
permanente, regendo-se sua composição e sua atuação de acordo com a lei e o presente Estatuto. Artigo 20. Para o exercício de suas funções legais, 
o Conselho Fiscal, quando instalado, se reunirá ordinariamente, todos os meses após sua instalação, e no ano subsequente até sua manifestação 
sobre o último balanço social, sem prejuízo das obrigações legais do parágrafo terceiro do artigo 163 e do artigo 164 da Lei 6.404/76. VI - Exercício 
Social, Balanços, Dividendos e Reservas: Artigo 21. O exercício social coincidirá com o ano civil. Anualmente, a 31 de dezembro de cada ano civil, 
será feito o inventário dos bens e valores sociais e levantados o balanço patrimonial e demais demonstrações financeiras previstas no artigo 176 da 
Lei 6.404/76. §1°. O lucro líquido apurado em cada exercício, feitas as provisões previstas em lei, terá a seguinte destinação, por ordem sucessiva: 
(i) 5% para constituição de um fundo de reserva legal até que este alcance 20% do capital social; (ii) o saldo, se houver, terá a aplicação estipulada 
pela Assembleia Geral por proposta da Administração, ou de acionistas, observadas as disposições legais atinentes à matéria. §2°. Por deliberação 
dos acionistas, poderá a Companhia: (i) levantar balanços semestrais, a fim de declarar dividendo à conta do lucro apurado neste balanço; (ii) 
levantar balanços e distribuir dividendos em períodos menores, desde que o total dos dividendos pagos em cada semestre do exercício social não 
exceda o montante das reservas de capital; e (iii) declarar dividendo intermediário à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes 
no último balanço anual ou semestral. VII - Liquidação e Dissolução: Artigo 22. A Companhia será liquidada nos casos previstos em lei ou por 
deliberação dos acionistas conforme quórum previsto neste Estatuto Social, sendo a Assembleia Geral o órgão competente para determinar a forma 
de liquidação e nomear o liquidante. VIII - Disposições Gerais: Artigo 23. A Companhia deverá observar eventuais acordos de acionistas arquivados 
em sua sede, devendo a Diretoria abster-se de computar votos contrários aos seus termos. Artigo 24. Aplicam-se aos casos omissos ou duvidosos 
as disposições legais vigentes, em conformidade com a legislação brasileira. Artigo 25. Em qualquer hipótese de controvérsia, os sócios deverão 
submeter a questão à conciliação, que, se não obtida, levará à adoção da arbitragem prevista na Lei n° 9.307 de 23/9/1996. As decisões proferidas 
nos procedimentos de conciliação e no processo de arbitragem vincularão as partes, não comportando recurso de qualquer ordem. A arbitragem será 
realizada em consonância com o Regulamento de Arbitragem do Centro de Arbitragem e Mediação da Câmara de Comércio Brasil-Canadá, por 03 
árbitros, indicados de acordo com o citado Regulamento. Para a execução da decisão arbitral, fica eleito o foro da Comarca de São Paulo/SP. Por fim, 
quanto ao item (iv) da ordem do dia, “outros assuntos de interesse geral”, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso, e como não houve 
manifestação de nenhum dos presentes, o Sr. Presidente declarou encerrada a assembleia, determinando a lavratura da presente ata, que depois de 
redigida, foi lida e aprovada por todos os presentes. ‘A presente é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio”. Michel Matilde de Novaes - Presidente; 
Paulo Roberto dos Santos - Secretário; Acionistas: EPAH - Empresa Paulista de Asfalto Ltda. Michel Matilde de Novaes, Emil Beyruti; Emabe 
Empreendimentos e Participações - Eireli. Emil Beyruti. Jucesp n° 389.575/17-3 em 23/8/17. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

BANCO DA CHINA BRASIL S.A.
CNPJ/MF nº 10.690.848/0001-43 - NIRE 35.300.366.638

Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 18 de Setembro de 2017.
1. Data, Hora e Local: Aos 18 (dezoito) dias do mês de setembro de 2017 às 11:00 horas, na sede da 
Companhia, situada na Cidade e Estado de São Paulo, na Avenida Paulista, nº 901, 14º andar - CEP 
01311-100. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação prévia consoante o disposto no Artigo 
11 do Estatuto Social da Companhia, tendo em vista a presença da totalidade dos membros do Conselho 
de Administração da Companhia, conforme registros e assinaturas no Livro de Atas de Reuniões do 
Conselho de Administração. 3. Composição da Mesa: Presidente: Zhang Guanghua, Secretária: Isabelle 
Marie Cury Manzini. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) rerratificação das deliberações da Reunião do 
Conselho de Administração realizada em 28 de agosto de 2017, para adequação dos termos da eleição 
de membro da Diretoria da Companhia. 5. Deliberações: Após a leitura da Ordem do Dia e examinados 
os documentos disponibilizados e procedidas as devidas discussões sobre eles, os membros do Conselho 
de Administração da Companhia, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições ou ressalvas, 
deliberam por: (i) Rerratificar as deliberações da Reunião do Conselho de Administração realizada em 
28 de agosto de 2017, a fim de adequar o prazo de mandato do Diretor Vice-Presidente eleito, Sr. Xiang Gao, 
vencendo-se na primeira Reunião do Conselho de Administração após a Assembleia Geral Ordinária de 2018. 
Encerramento: Nada mais havendo a tratar, lavrou-se a presente ata que, após lida, foi achada conforme, 
aprovada e assinada pelo Presidente da Mesa, pela Secretária da Mesa e pela unanimidade dos membros do 
Conselho de Administração da Companhia. Assinaturas: Danggui Huang; Bing Zhou; Zhang Guanghua. Esta é a 
cópia fiel da Ata lavrada em livro próprio. Zhang Guanghua - Presidente; Isabelle Marie Cury Manzini - Secretária. 
JUCESP nº 534.133/17-4 em 24/11/2017. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

BANCO DA CHINA BRASIL S.A.
CNPJ/MF nº 10.690.848/0001-43 - NIRE 35.300.366.638

Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 28 de Agosto de 2017.
1. Data, Hora e Local: Aos 28 (vinte e oito) dias do mês de agosto de 2017 às 11:00 horas, na sede da 
Companhia, situada na Cidade e Estado de São Paulo, na Avenida Paulista, nº 901, 14º andar - CEP 
01311-100. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação prévia consoante o disposto no Artigo 
11 do Estatuto Social da Companhia, tendo em vista a presença da totalidade dos membros do Conselho 
de Administração da Companhia, conforme registros e assinaturas no Livro de Atas de Reuniões do Conselho 
de Administração. 3. Composição da Mesa: Presidente: Zhang Guanghua; Secretária: Isabelle Marie Cury 
Manzini. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) o relatório da administração e contas da Diretoria, relativos 
ao primeiro semestre do ano de 2017; (ii) eleição de membro da Diretoria da Companhia; e (iii) outros 
assuntos de interesse da Companhia. 5. Deliberações: Após a leitura da Ordem do Dia e examinados os 
documentos disponibilizados e procedidas as devidas discussões sobre eles, os membros do Conselho de 
Administração da Companhia, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições ou ressalvas, deliberam 
por: (i) Manifestar-se, favoravelmente, pela aprovação do relatório da administração e contas da Diretoria, 
referente ao primeiro semestre do ano de 2017 - devidamente arquivados na sede da Companhia, sendo 
que os membros do Conselho de Administração autorizam a dispensa de sua publicação. (ii) Aprovar a 
eleição do membro que ocupará o cargo de Diretor Vice-Presidente, já previamente autorizado junto ao 
Banco Central do Brasil no processo de consulta prévia nº 3153/2017 - BCB/Deorf/GTSP2, Sr. Xiang Gao, 
chinês, casado, bancário, portador da Cédula de Identidade RNE nº G378646-H e inscrito no CPF/MF sob 
o nº 239.933.008-07, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com escritório 
comercial na Avenida Paulista, nº 901, 14º andar - CEP 01311-100, com mandato de 3 (três) anos, 
vencendo-se na primeira Reunião do Conselho de Administração após a Assembleia Geral Ordinária de 
2020. O Diretor ora eleito, declara, sob as penas da lei, não estar impedido de exercer a administração da 
Companhia, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, 
à pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, 
ou a propriedade. (iii) Aprovar o remanejamento do Sr. Yang Sen, chinês, casado, bancário, portador da 
Cédula de Identidade RNE nº V811542-J e inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Física do Ministério 
da Fazenda (CPF/MF) sob nº 235.411.708-67 do cargo de Diretor Vice-Presidente - para o qual foi eleito 
na Reunião do Conselho de Administração realizada em 10 de abril de 2015, para o cargo de Diretor sem 
designação específica durante o período remanescente de seu mandato, sendo que o referido remanejamento 
terá efeitos após a tomada de posse pelo novo Diretor Vice-Presidente ora eleito. (iv) Aprovar a indicação e 
nomeação do Sr. Liwen Shih, brasileiro, solteiro, contador e administrador, com escritório comercial na cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Paulista, nº 901, 14º andar - CEP 01311-100, portador do 
RG SSP/SP nº 25.827.431-1 e inscrito no CPF/MF sob o nº 271.206.718-55 como Gerente de Auditoria Interna 
da Companhia nos termos do artigo 14, inciso III do Estatuto Social, em substituição ao Sr. Enderson de 
Oliveira, brasileiro, contador, casado, portador do RG SSP/ SP nº 11.097.623 e inscrito no CPF/MF sob o 
nº 024.252.008-19, eleito na Reunião do Conselho de Administração realizada em 08 de novembro de 2012, 
o qual passa a exercer outras funções na Companhia. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, lavrou-se 
a presente ata que, após lida, foi achada conforme, aprovada e assinada pelo Presidente da Mesa, pela 
Secretária da Mesa e pela unanimidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 
Assinaturas: Danggui Huang; Bing Zhou; Zhang Guanghua. Esta é a cópia fiel da Ata lavrada em livro próprio. 
JUCESP nº 534.132/17-0 em 24/11/2017. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

IMÓVEIS EM LEILÃO
EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL

 SEGUNDO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
HELIO JOSE ABDOU, leiloeiro oficial estabelecido a  Rua Marconi, nº 31, 8º andar,
Conjunto 82, Republica, São Paulo/SP, FAZ SABER que, devidamente autorizado pelo
DOMUS COMPANHIA HIPOTECARIA, Agente Fiduciário do SFH, venderá na forma
da Lei (Decreto-lei nº 70 de 21/11/66 e regulamentação complementar RC 58/67, RC
24/68, RD 08/70 e CFG 10/77) no dia, hora e local abaixo referido, o imóvel adiante
descrito onde estará nominado os seus respectivos proprietários, para pagamento da
dívida hipotecária em favor da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA. A venda
será feita pelo maior lance obtido. A venda a vista, com recursos próprios, será feita
mediante pagamento integral no ato do leilão, podendo o arrematante pagar no ato,
como sinal, 20% do preço da arrematação e o saldo restante no prazo impreterível de
08 dias, sob pena de perda do sinal dado. Quando o recurso utilizado for o FGTS, o
arrematante deverá apresentar no ato da compra a carta de habilitação do FGTS. A
venda com financiamento, o arrematante deverá apresentar no ato da compra a Carta
de Crédito, que poderá ser emitida por qualquer agência da CAIXA. As despesas
relativas à comissão do leiloeiro, débitos fiscais, condominiais,  registro, impostos e
taxas correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante
fica ciente que será responsável pelas providências de desocupação do mesmo. Os
devedores ficam, desde já, cientificados do dia, hora e local da realização do presente
leilão. Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances no 1º e 2º leilões das execuções
extrajudiciais. O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados informações
pormenorizadas sobre os imóveis.  INFORMAÇÕES: (11) 3129-8619 / (11) 3258-0007
- E-mail: sp@credmobile.com.br.
PRAÇA: SÃO PAULO/SP, DATA: 18/12/2017 HORÁRIO: DAS 12:30 AS 12:45h
LOCAL: RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, AG. ESTADOS UNIDOS - COD 2887-SÃO
PAULO/SP

1. Contrato: 2.0238.3505720-8 - SED: 10290/2017 - CREDOR: EMGEA -
AGENTE: DOMUS
DEVEDOR(ES): RONAY DIONISIO COUTO, BRASILEIRO, CASADO SOB O REGIME
DA COMUNHÃO UNIVERSAL DE BENS, ANTES DA LEI 6515/77, COMERCIANTE,
CPF: 113.377.108-49, RG: 2.129.793 e seu cônjuge MARIA IGNEZ PETRILLO COUTO,
BRASILEIRA, DO LAR, CPF: 252.368.758-54, RG: 5.741.790-8 e ANA CLAUDIA
COUTO, BRASILEIRA, SOLTEIRA, MAIOR, SECRETARIA, CPF: 100.870.888-78,
RG: 9.548.974. Imóvel sito à: RUA CORINTO, Nº 543, APARTAMENTO Nº 38,
LOCALIZADO NO 3º ANDAR DO EDIFICIO OXFORD, BLOCO ‘’A’’, INTEGRANTE
DO CONJUNTO RESIDENCIAL PAÇO DAS UNIVERSIDADES, NO 13º SUBDISTRITO
BUTANTÃ - SÃO PAULO/SP. Descrição: Com a área útil de 55,320m2, área comum de
64,147m2, a área total construída de 119,467m2., correspondendo-lhe a fração ideal
de 0,3472% no terreno e nas demais coisas comuns, cabendo-lhe uma vaga em lugar
indeterminado, individual e sujeito a colocação por manobrista, no estacionamento
coletivo, localizado parte 1º e parte no 2º subsolo do conjunto.

São Paulo, 28/11/2017.
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP 603.

Leiloeiro Oficial

28/11 - 08 - 18/12/2017

IMÓVEIS EM LEILÃO
EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL

 SEGUNDO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
HELIO JOSE ABDOU, leiloeiro oficial estabelecido a  Rua Marconi, nº 31, 8º andar,
Conjunto 82, Republica, São Paulo/SP, FAZ SABER que, devidamente autorizado pelo
COMPANHIA PROVÍNCIA DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO, Agente Fiduciário do SFH,
venderá na forma da Lei (Decreto-lei nº 70 de 21/11/66 e regulamentação complementar
RC 58/67, RC 24/68, RD 08/70 e CFG 10/77) no dia, hora e local abaixo referido, o
imóvel adiante descrito onde estará nominado os seus respectivos proprietários, para
pagamento da dívida hipotecária em favor da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA. A venda será feita pelo maior lance obtido. A venda a vista, com recursos
próprios, será feita mediante pagamento integral no ato do leilão, podendo o arrematante
pagar no ato, como sinal, 20% do preço da arrematação e o saldo restante no prazo
impreterível de 08 dias, sob pena de perda do sinal dado. Quando o recurso utilizado
for o FGTS, o arrematante deverá apresentar no ato da compra a carta de habilitação
do FGTS. A venda com financiamento, o arrematante deverá apresentar no ato da
compra a Carta de Crédito, que poderá ser emitida por qualquer agência da CAIXA. As
despesas relativas à comissão do leiloeiro, débitos fiscais, condominiais,  registro,
impostos e taxas correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado,
o arrematante fica ciente que será responsável pelas providências de desocupação do
mesmo. Os devedores ficam, desde já, cientificados do dia, hora e local da realização
do presente leilão. Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de
cônjuges, parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances no 1º e 2º leilões das execuções
extrajudiciais. O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados informações
pormenorizadas sobre os imóveis.  INFORMAÇÕES: (11) 3129-8619 / (11) 3258-0007
- E-mail: sp@credmobile.com.br.

PRAÇA: SÃO PAULO/SP, DATA: 18/12/2017 HORÁRIO: DAS 12:30 AS 12:45h
LOCAL: RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, AG. ESTADOS UNIDOS - COD 2887-SÃO
PAULO/SP

1. Contrato: 8.0270.0011627-6 - SED: 30626/2017 - CREDOR: EMGEA -
AGENTE: PROVINCIA
DEVEDOR(ES): JOSE ANTONIO CASTRO, BRASILEIRO, CASADO SOB O REGIME
DA COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, NA VIGÊNCIA DA LEI 6.515/77, BANCÁRIO,
CPF: 095.005.438-00, RG: 18.984.887-SSP/SP e seu cônjuge NAYARA GOUVEIA
CASTRO, BRASILEIRA, AUTÔNOMA, CPF: 130.415.908-67, RG: 22.789.174-SSP/
SP. Imóvel sito à: RUA HONÓRIO EMILIANO BUENO, Nº 139, PARTE DO LOTE 14
DA QUADRA J, DA VILA PRIMA, 2º PARTE DO DISTRITO DE ERMELINO MATARAZZO
- SÃO PAULO/SP. Descrição: Uma casa com a área construída de70,00m2 e seu
respectivo terreno, medindo 5,50m de frente, por 37,00m do lado direito, visto de fora,
possui as seguintes confrontações: - do lado direito de quem  da rua olha para o
imóvel, confronta com o prédio nº 141, do lado esquerdo e na mesma posição com os
prédios nºs 15 e 137, e nos fundos com parte dos contribuintes 111.123.0009-1/ nº 10
e 111.123.0021-9/nº  10-A, ambos lançados pela Rua Dona Cesária, conforme prova
a certidão nº 253.732/96-4 expedidas em 11/11/1996, pela Prefeitura Municipal de São
Paulo.

São Paulo, 28/11/2017.
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP 603.

Leiloeiro Oficial

28/11 - 08 - 18/12/2017

BRASIL ESCROW DEPÓSITOS E ADMINISTRAÇÃO S.A.
CNPJ/MF: 13.009.039/0001-11 - NIRE: 35.300.387.945

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA - EDITAL DE CONVOCAÇÃO - Ficam 
convocados os Srs. Acionistas da Brasil Escrow Depósitos e Administração S.A. 
(“Companhia”) a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, que será realizada na 
Av. Magalhães de Castro, 4800, Torre 1 - cjs. 161/163, São Paulo - SP, CEP 05.676-120, 

a dissolução da Companhia; b) a liquidação, a nomeação, a remuneração do liquidante 
e aprovação das contas do liquidante; e c) a consequente extinção da Companhia e 
autorização para que o liquidante pratique todos os atos necessários para a extinção 
da Companhia. Rio de Janeiro, 08 de dezembro de 2017. Brasil Escrow Depósitos e 
Administração S.A. Por sua Diretora Maria Cristina de Ferreira Pinto.

Cipasa Pinda SPE Desenvolvimento Imobiliário Ltda.
CNPJ: 14.511.605/0001-51 - NIRE: 35.226.030.091

Extrato da Ata de Reunião de Sócios Realizada em 07.12.2017
Data, Hora, Local: 07.12.2017, às 11hs, na sede social, Avenida Engenheiro Luís Carlos Berrini, nº 105, Torre 3, 3º an-
dar, Edífi cio Thera Corporate, São Paulo/SP.  Presença: Totalidade das sócias. Mesa: Presidente: Pedro Lodovici. Se-
cretário: Luiz Roberto Stucchi. Deliberações Aprovadas: 1. Redução do capital social em R$ 3.000.000,00, con-
siderados excessivos em relação ao objeto social, mediante o cancelamento de 3.000.000 de quotas, com valor nomi-
nal de R$ 1,00 cada uma, sendo: i) 2.997.000 quotas da sócia Cipasa Desenvolvimento Urbano S.A.,; e 3.000 
quotas da sócia Cipasa Part Desenvolvimento Urbano S.A., as quais receberão o valor da redução em moeda 
corrente nacional, a título de restituição do valor das quotas canceladas. Passando o capital social de R$ 5.155.000,00 
para R$ 2.155.000,00. 2.  Autorizar os administradores a assinar os documentos necessários para a restituição, após 
o quê, arquivarão a alteração do contrato social. Encerramento: Nada mais. Sócias: Cipasa Desenvolvimento Ur-
bano S.A. e Cipasa Part Desenvolvimento Urbano S.A. ambas por Pedro Lodovici e Luiz Roberto Stucchi.

Cipasa Vitória VDC1 Desenvolvimento Imobiliário Ltda.
CNPJ: 14.760.211/0001-37 - NIRE: 35.226.131.521

Extrato da Ata de Reunião de Sócios Realizada em 07/12/2017
Data, Hora e Local: 07/12/2017, às 11 horas, na sede social, Avenida Engenheiro Luís Carlos Berrini, nº 105, Torre 3, 
3º andar, Edifício Thera Corporate, São Paulo/SP. Presença: Totalidade das Sócias. Mesa: Pedro Lodovici - Presiden-
te, Luiz Roberto Stucchi - Secretário. Deliberações Aprovadas: 1. Redução do capital social em R$ 2.000.000,00, 
considerados excessivos em relação ao objeto social, mediante o cancelamento de 2.000.000 de quotas, com valor 
nominal de R$ 1,00 cada, sendo: i) 1.998.000 quotas da sócia Cipasa Desenvolvimento Urbano S.A.; e 2.000 
quotas da sócia Cipasa Part Desenvolvimento Urbano S.A., as quais receberão o valor da redução em moeda 
corrente nacional, a título de restituição do valor das quotas canceladas. Passando o capital social de R$ 32.560.000,00 
para R$ 30.560.000,00. 2. Autorizar os administradores a assinar os documentos necessários para a restituição, após 
o quê, arquivarão a alteração do contrato social. Encerramento: Nada mais. Sócias: Cipasa Desenvolvimento 
Urbano S.A. e Cipasa Part Desenvolvimento Urbano S.A. ambas por Pedro Lodovici e Luiz Roberto Stucchi.

Edital de CITAÇÃO- Prazo 30 dias.  Processo nº 3000300-23.2012.8.26.0152. O Dr. Diogenes Luiz de
Almeida Fontoura Rodrigues, Juiz de Direito da 2ª Vara Cível - Foro de Cotia, Estado de São Paulo. Faz Saber
a ANTONIO MARCOS SOUZA DOS SANTOS RG Nº 38.105.005 e RENATO JOSÉ DE OLIVEIRA RG Nº
3.876.738, que INSTITUTO DOM HENRIQUE II IDH  Pessoa jurídica de direito privado, CNPJ N°07.302.172/
0001-69, ajuizou- lhes uma ação pelo rito Procedimento Comum (Perdas e Danos) Ressarcimento por Danos
Materiais objetivando julgar procedente a presente ação, condenando os réus ao pagamento de indenização
por Danos Materiais no importe de R$ 1.023,00, acrescido de juros desde a citação e correção monetaria
desde a data do fato danoso,  não localizados os reús foi deferido a citação por edital, para que no prazo de
15 dias, a fluir após os 30 dias supra, contestem a ação sob pena de aceitar verdadeiro os  fatos alegados pelo
autor na petição inicial.  Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. Nos termos do artigo 257 do NCPC.
NADA MAIS. Cotia,-SP 07 e 08/12

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0006267-71.2017.8.26.0008 A MMª. Juíza
de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dra. Márcia Cardoso, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER ao MARCO HENRIQUE DANTAS DO NASCIMENTO, CPF 012.927.024-
5, que Mercabenco Mercantil e Administradora de Bens e Consórcios Ltda., CNPJ 46.349.106/0001-04
ajuizou Ação de Depósito, sendo julgada procedente e condenando-o ao pagamento da quantia de R$ 77.434,13
(setembro/2017), ora em fase de Cumprimento de Sentença. Encontrando-se o executado em lugar ignorado,
foi deferida a intimação por edital, para que em 15 dias úteis, a fluir após os 20 dias supra, pague o débito
atualizado, sob pena de ser acrescido de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de
10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525
do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o
prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação,
apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 29 de novembro de 2017.      07 e 08/12

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0002789-03.2013.8.26.0006 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional VI - Penha de França, Estado de São Paulo, Dr(a).
Guilherme Silveira Teixeira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Eduardo Victor Aragão Confecções CNPJ:
09.621.148/0001-18 (na pessoa de seu representante legal), que Vicunha Têxtil S/A CNPJ: 07.332.190/0001-
93 ajuizou Ação de Execução de Título Extrajudicial, objetivando o recebimento de R$ 88.234,91 (Março/
2013), representada por duplicatas mercantis decorrentes da relação comercial. Estando a executada em
lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que no prazo de 03 dias, efetue o pagamento da dívida
atualizada ou em 15 dias embargue a execução, a fluírem após os 20 dias supra. Em caso de pagamento
integral da dívida, os honorários advocatícios serão reduzidos pela metade, e comprovando o depósito de 30%
do valor da execução, inclusive custas e honorários advocatícios, requerer que seja admitido pagar o restante
em até 06 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária de juros de 1% ao mês. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
14 de novembro de 2017. 07 e 08/12

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1012634-46.2016.8.26.0003 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Jomar
Juarez Amorim, na forma da Lei, etc. Faz Saber Daniel Rosa RG: 20.479.375-SSP/SP e CPF: 151.523.748-
62, que United Auto Interlagos Comércio de Veículos Ltda CNPJ: 07.952.065/0001-86 ajuizou Ação de
Obrigação de Fazer C.C. Pedido Indenizatório, Procedimento Comum, objetivando que seja imposta a obrigação
de proceder à transferência do veículo da Marca Citroen, modelo Xsara GLX, ano 2001, placa DEN-8043,
Chassis 907N0N6AX1K252305, Renavan 765821354 para a sua titularidade e a condenação no pagamento
de indenização por danos materiais. Estando o requerido em lugar ignorado, expede-se edital, para que em
15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste o feito, sob pena de presumirem-se verdadeiros os fatos
articulados. Não sendo contestada a ação, o requerido será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da Lei. São Paulo, aos 19 de outubro
de 2017. 07 e 08/12

Edital de Citação - Prazo de 20 dias. Processo 0003549-66.2010.8.26.0002. A Dra. Marina Balester Mello de
Godoy, Juíza de Direito da 2ª Vara Cível do Foro Regional de Santo Amaro/SP, na forma da Lei, etc... Faz Saber
a Geraldo Alves da Silva CPF: 920.580.944-68 e sua mulher Claudia de Souza Barbosa Silva CPF: 269.215.158-
50, que Condomínio Conjunto Residencial Sul CNPJ: 00.940.348/0001-69 ajuizou Ação de Cobrança de
Cotas Condominiais, Procedimento Comum, objetivando o recebimento de R$ 12.822,97 (Janeiro/2010),
referente aos débitos das cotas condominiais de Setembro/1999, Outubro/1999, Dezembro/1999 à Junho/
2001 e Agosto/2003 do apartamento 04, localizado no andar térreo do Edifício Brasil, situado à Rua Oscar
Nelson nº 55, São Paulo/SP. Estando os requeridos em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 15 dias,
a fluir após os 20 dias supra, contestem o feito, sob pena de presumirem-se verdadeiros os fatos articulados.
Não sendo contestada a ação, os requeridos serão considerados revéis, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da Lei. 07 e 08/12

Edital de Intimação - Prazo de 20 dias. Processo 0034509-55.2017.8.26.0100. A Dra. Adriana Brandini do
Amparo, Juíza de Direito da 17ª Vara Cível do Fórum Central/SP, na forma da Lei, etc... Faz Saber a Bruno
de Oliveira Regina CPF: 385.946.488-47, que Espólio de Sueli Franceschini Carnevali, representado pela
inventariante Adriana Carnevalli Santolim CPF: 271.967.508-37, ajuizou Ação de Despejo por Falta de
Pagamento, sendo julgada procedente e condenando-o ao pagamento da quantia de R$ 21.075,25 (Maio/
2017), ora em fase de Cumprimento de Sentença. Estando o executado em lugar ignorado, foi deferida a
intimação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o débito atualizado ou apresente
bens a penhora, sob pena de ser acrescido de multa de 10% e honorários sucumbenciais de 10% (Art. 523
§ 1º e 3º do NCPC), quando será penhorado bens para garantia da execução, podendo no prazo de 15 dias,
oferecer impugnação. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da Lei. São Paulo/SP, 23/10/2017.

07 e 08/12

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0184155-67.2002.8.26.0100 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 28ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Adriana Sachsida
Garcia, na forma da Lei, etc. FAZ SABER ao coexecutado Marco Antonio Soares, CPF 061.750.138-67, e a
sua esposa Jucemara Cachone de Souza Soares, CPF 078.901.828-48, que nos autos da Ação de Procedimento
Comum, ora em fase de Cumprimento de Sentença, movida por Banco Alfa de Investimento S/A, CNPJ 60.770.336/
0001-65, procedeu-se a penhora de 12,5% da parte ideal dos intimandos do seguinte bem imóvel: Uma casa de
tábuas, coberta com telhas, com três cômodos e Uma casa de tijolos, coberta com telhas, com cinco cômodos,
na Rua Maranhão nº 700, Vila Perino - Ourinhos/SP, seu respectivo terreno com 484,00m², constituído do lote
nº 22 da quadra nº 01, medindo 11,00 metros de frente por 44,00 metros da frente aos fundos e objeto da matricula
42.652 do CRI de Ourinhos/SP. Estando os intimandos em local ignorado, foi deferida a intimação da penhora
por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereçam impugnação, na ausência da qual
prosseguirá o feito em seus ulteriores termos. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da Lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 21 de novembro de 2017. 07 e 08/12

3ª Vara Cível do Foro Regional X – Ipiranga/SP. Edital de CITAÇÃO. Prazo: 01 (um) mês. Processo
nº 0600647-38.2008.8.26.0010 (c.88/08/S). O MM. Juiz de Direito da 3ª Vara Cível do Foro Regional X –
Ipiranga, Comarca de São Paulo-SP, Dr. Carlos Antonio da Costa, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a YARA
DE LOURDES SANDOVAL MARTINS, CPF 077.215.028-10, que o Banco do Brasil S/A lhe ajuizou ação
de Procedimento Comum, sendo corréus Metaloplast Indústria Ltda, José Carlos Martins, Alfredo Palacios
e Maria das Dores Martins Palacios, para cobrança de R$ 110.185,50 (18/08/2008), decorrente do contrato
“Cláusulas Especiais do Contrato de Abertura de Crédito BB Giro Rápido nº 030.100.909”, firmado em 11/11/
2003. Estando a corré supramencionada em local ignorado, foi deferida sua citação por edital (NCPC, artigo
257, inciso III), para que no prazo de 15 dias, a fluir após o prazo supra, conteste o feito. Não sendo contestada
a ação, será considerada revel e presumir-se-ão verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor
(NCPC, artigo 344). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 14 de setembro de 2017. 07 e 08/12

EDITAL DE INTIMAÇÃO Processo Físico nº: 0016002-52.2017.8.26.0001 Classe: Assunto: Cumprimento de
Sentença - Cheque Exeqüente: VITÓRIA RACING PNEUS SERVIÇOS LTDA. Executado: RAFAEL NUNES
FELIX EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0016002-52.2017.8.26.0001 A MMª.
Juiza de Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dra. Gislaine Maria
de Oliveira Conrado, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Rafael Nunes Felix que Vitória Racing Pneus
Serviços Ltda interpôs cumprimento de sentença na ação monitória n. 0048752-54.2010 e que encontrando-
se em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua INTIMAÇÃO, por EDITAL, para que efetue o pagamento
do débito de R$ 10.701,52 atualizado até 13/03/2017 (fl. 234/236), devidamente corrigido, no prazo de 15
(quinze) dias, inclusive advertindo-os de que, em caso de descumprimento, será acrescida a multa de 10%
(dez por cento) e de honorários de advogado de 10%, nos termos do artigo NCPC, art. 513 e § 2º IV). Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Dado e passado nesta cidade de São Paulo,
aos 28 de novembro de 2017. 07 e 08/12

Edital de Citação. Prazo: 20 dias. Processo nº 0132203-97.2012.8.26.0100. O Dr. Adilson Aparecido Rodrigues Cruz,
Juiz de Direito da 34ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a Jorge Elias de Sobral (CPF. 010.509.428-
50), que M. R. J. Comércio de Tecidos Ltda lhe ajuizou ação de Locupletamento Ilícito, de Procedimento Comum,
objetivando a quantia de R$ 12.315,40 (março de 2012), referente aos cheques nºs 000242, 000243 e 000244,
ambos do Banco Itaú S/A, agência 0421, conta corrente n° 445891. Estando o requerido em lugar ignorado, foi
deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça resposta, sob pena de presumirem-
se como verdadeiros os fatos alegados. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e
dado regular prosseguimento ao feito, nos moldes do artigo 257, IV do NCPC. Será o presente edital, afixado e
publicado na forma da lei.

                         JORNAL “ O DIA ’    07 e 08 / 12 / 2017

07 e 08/12

3ª Vara Cível do Foro Regional VIII - Tatuapé/SP. 3º Ofício Cível. Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo n°
1005845-16.2016.8.26.0008. O Dr. Luis Fernando Nardelli, Juiz de Direito da 3ª Vara Cível do Foro Regional do
Tatuapé/SP, Faz Saber a Ana Maria Rodrigues Magalhães Melhado (CPF. 147.054.508-09), que Condomínio Edifício
Cartier Bresson lhe ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 58.562,02 (dezembro de 2016),
representada pelo Instrumento Particular de Confissão de Dívida. Estando a executada em lugar ignorado, expede-
se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária
será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito
de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito
em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora
de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular
prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e publicado. SP, 13/11/2017.

                            JORNAL “ O DIA ”    07 e 08 / 12 / 2017

07 e 08/12

2º Oficio Civel do Forum Regional II Santo Amaro SP. Foro Regional II Santo Amaro Comarca de São Paulo. Edital de Citação. Prazo:
20 dias. Processo nº 1016684-21.2016.8.26.0002. A Dra. Marina Balester Mello de Godoy, Juíza de Direito da 2ª Vara Cível do Foro
Regional de Santo Amaro/SP, Faz Saber a Lourdes Oliveira Rodrigues Rocha ME (CNPJ. 04.086.713/0001-70), que Abelt Indústria
Comércio Importação e Exportação de Peças e Equipamentos - LTDA ME lhe ajuizou ação de Sustação de Protesto com Pedido
de Tutela de Evidência e Danos Morais, de Procedimento Comum, objetivando que seja julgada procedente a presente ação, para
o fim de condenar a requerida ao pagamento de indenização de cunho compensatório e punitivo, pelos danos morais causados
à requerente no valor de 05 vezes o título protestado, sustando definitivamente o protesto do cheque n° 000095, agência 0254,
conta corrente n° 016994-3, condenando a requerida ao pagamento das demais cominações legais. Estando a requerida em lugar
ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena de
presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, a requerida será considerada revel, caso em
que será nomeado curador especial, nos moldes do artigo 257, IV do NCPC. Será o presente, afixado e publicado.

                          JORNAL “ O DIA ”    07 e 08 / 12 / 2017

07 e 08/12

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1017800-15.2014.8.26.0008. Classe: Assunto: Procedimento Comum - Contratos
Bancários. Requerente: Itaú Unibanco S/A. Requerido: BELLEH ARTEFATOS DE MARCENARIA LTDA - EPP e outro. EDITAL DE
CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1017800-15.2014.8.26.0008. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro
Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Mariana Dalla Bernardina, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a ADEMIR JOSE
FERREIRA, brasileiro, empresário, CPF 073.678.478-05, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de Itaú
Unibanco S/A., alegando em síntese ser credor da importância de R$ 92.468,92 (04/12/2014), referente à Cédula de Crédito
Bancário Confissão de Dívida - Devedor Solidário Girocomp - DS - Pré Parcelas Iguais/Flex nº 30676/666832860. Encontrando-se
o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para
que, no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada
a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 01 de dezembro de 2017.

                            JORNAL “ O DIA ’     07 e 08 / 12 / 2017

07 e 08/12

17ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP. 17º Ofício Cível. Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo n° 1121559-
73.2015.8.26.0100. A Dra. Adriana Brandini do Amparo, Juíza de Direito da 17ª Vara Cível do Foro Central da Capital/
SP, Faz Saber a Maurício Loureiro (CPF. 042.887.218-22), que Banco Santander Brasil S/A lhe ajuizou ação de
Execução, objetivando a quantia de R$ 456.137,11 (julho de 2017), representada pela Cédula de Crédito Bancário
n° 4599000003330320424. Estando o executado em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir
dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em
15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução,
inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais,
acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua
avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento
ao feito. Será o presente, afixado e publicado. SP, 29/09/2017.

                          JORNAL “ O DIA ”     07 e 08 / 12 / 2017

07 e 08/12

EDITAL DE CITAÇÃO. Prazo 20 dias. Proc. nº 1117054-39.2015.8.26.0100. O Dr. Rogério Murillo Pereira
Cimino, MM. Juiz de Direito da 28ª Vara Cível - Foro Central/SP, na forma da lei, etc... FAZ SABER a
CLAUDIA DA COSTA OLIVEIRA PEREIRA, CPF 088.759.718-11, que o CONDOMÍNIO CONJUNTO
RESIDENCIAL PORTAL DE BARCELOS ajuizou-lhe e a Claudio Sgueglia Pereira (citado), Ação de
Cobrança objetivando a procedência da ação e a condenação dos Réus ao pagamento de R$ 4.271,58,
referentes à cota condominial, fundo de reserva, valor remanescente e SABESP, vencidos em 05/03/2014, 05/
10/2014, 05/05/2015 a 05/10/2015, já inclusa a multa de 2% no valor de R$ 83,75, (art. 1336, § 1º do C.Civil),
alusivos à unidade 61, Bloco B, localizada no Condomínio Autor, que serão acrescidos de juros de 1% ao mês
e correção monetária a partir do vencimento de cada débito, cotas condominiais vincendas (art. 290 do CPC
e Súmula 13 do TJSP), com os acréscimos legais acima descritos, sem prejuízo da incidência da multa supra,
das custas processuais e honorários advocatícios. Estando a corré em lugar ignorado e incerto foi deferida
a CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluir
após os 20 dias supra, apresente resposta, sob pena de serem presumidos como verdadeiros os fatos
articulados na inicial, sendo-lhe nomeado curador especial. Será o presente edital por extrato publicado na
forma da lei. NADA MAIS 07 e 08/12

FORO REGIONAL II - SANTO AMARO - 4ª VARA CÍVEL - Avenida das Nações
Unidas, 22939 - Torre Brigadeiro - 11º andar - sala 17 - Vila Almeida - CEP 04795-
100 -  Fone:  11-55418425,  São Paulo-SP -  Emai l :  s toamaro4cv@tjsp. jus.br -
EDITAL de CITAÇÃO - Prazo de 20 dias - Processo nº 1022704-91.2017.8.26.0002.
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro,
Estado de São Paulo, Dr. Renato de Abreu Perine, na forma da Lei,  etc. FAZ
SABER a E LTON ALVES TEIXEIRA DA SILVA (RNE 43 .029 .060-7 ; CPF
394.400.438-81),  atualmente em lugar ignorado, que pelo presente, expedido
nos autos da ação MONITÓRIA movida por WAGNER MULINARI, fica devidamente
CITADO para,  no prazo de 15 dias ,  a f lu ir  após os 20 dias supra, PAGAR o
DÉBITO de R$9.510,79 (no ajuizamento), representado por cheques que perderam
a força  de execução,  a  ser  a tua l izado e  acresc ido  das  cominações lega is ,
isento de custas e honorários, ou OFEREÇA EMBARGOS, sob pena de constituir-
se o TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL, presumindo-se verdadeiros os fatos alegados
e c iente de que não havendo mani festação será nomeado Curador Especia l .
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Nada
mais. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 27 de novembro de 2017.

08  e  09/12

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1068714-64.2015.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 45ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Anna Paula Dias da Costa, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a(o) 1 - NAVEGANTES CONFECCOES LTDA ME, CNPJ 13.394.098/0001-50; 2 MARIA DOS
NAVAGANTES GOMES DOS SANTOS, CPF 417.479.9841-91, que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte
de BANCO DO BRASIL S/A, objetivando o recebimento do valor R$ 168.031,71 (julho/2015), decorrente do Contrato
de Abertura de Crédito BB Giro Empresa Flex nº 122.005.606. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido,
foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15
dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, paguem o débito, ficando isentas de custas processuais,
acrescido de honorários advocatícios equivalente a 5% do valor do débito (art. 701/CPC), ou apresente resposta.
Não sendo embargado a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.

                                JORNAL “ O DIA ”     08 e 09 / 12 / 2017

08 e 09/12

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 1014008-51.2017.8.26.0007. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da
1ª Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de SãoPaulo, Dr(a). Luiz Renato Bariani Pérez, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a(o) , Interessados incertos ou desconhecidos que lhe foi proposta uma ação de Demarcação / Divisão
por parte de Romeu Pasquantonio e outro, alegando em síntese: Os autores, irmãos, são condôminos proprietários do
imóvel objeto da matrícula nº 25.097, do 09º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo, inscrito na Municipalidade de
São Paulo,contribuinte 114.120.0098-9, localizado à Rua Antonio Soares Lara nº 234/242, Itaquera/SP. O imóvel foi
adquirido por sucessão de seus genitores, Orlando Pasquantonio falecido em 02/10/1973 e Wanda Pasquantonio
falecida em 30/03/1987, conforme se observa dos R1 e R6 da mencionada matrícula do Imóvel. O patrono do autor
requerendo a procedência total da ação coma condenação da ré ao pagamento das custas e despesas processuais
devidamente atualizadas. Dando-se à causa o valor de R$ 197.191,00. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não
sabido,foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e paraque, no prazo de
15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o
réu será considerado revel, caso em que será nomeado curadorespecial. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 21 de novembro de 2017.

                              JORNAL “ O DIA ”    08 e 09 / 12 / 2017

08 e 09/12
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EDITAL DE PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO - SP

Data do leilão:17/01/2018 - A partir das: 12:35
Local: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matrícula 428 estabelecido a RUA MANUEL
JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68, SAO PAULO, SP,  telefone 1139310744, faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/1966 e regulamentação
complementar RC 58/67, RC 24/68, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima
referidos, os imóveis adiante descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em
favor de  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
será feita através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto as Agências
especificadas ao lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
das  Agências da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA indicadas com no
mínimo 5 (cinco) dias de antecedência com relação a data do leilão.

Os lances mínimos para venda serão no valor dos créditos hipotecários e
acessórios, ou avaliação do imóvel, nos termos do Art. 1484 do CC, sendo o maior
dos dois valores, sujeitos, porém, a atualização até no momento da realização da
praça.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas
correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica
ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interresados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED:1C041- CONTRATO: 802600048864-7-  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA-
AGENCIA: 0260 - NOSSA SENHORA DO Ó

VANIA REGINA DE CASTRO GOMES , BRASILEIRO(A), DO LAR CPF 01228442894,
CI 15.190.170 SSP/SP, CASADO(A) COM NIVALDO LUIZ GOMES, BRASILEIRO(A),
ESCAPAMENTEIRO CPF 01228442894, CI 12.834.225 SSP/SP, cônjuge, se casado(a)
estiver.
DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: RUA PROFESSOR TEODORO BRAGA, Nº 202, VILA
YARA, 4º SUBDISTRITO - NOSSA SENHORA DO Ó, SAO PAULO, SP.  MEDINDO
7,20MS DE FRENTE, POR 20,00MS DE FRENTE AOS FUNDOS, DE AMBOS OS
LADOS TENDO NOS FUNDOS A MESMA LARGURA DA FRENTE, ENCERRANDO
A AREA DE 144,00MS2. COM TODAS AS SUAS INSTALAÇÕES, BENFEITORIAS,
ACESSORIOS E GARAGEM SE HOUVER.
SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 233.748,05
VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 484.000,00

SAO PAULO, 05/12/2017
ARY ANDRÉ NETO

08 - 11/12/2017 - 17/01/2018

IMÓVEIS EM LEILÃO
EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL

 SEGUNDO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
HELIO JOSE ABDOU, leiloeiro oficial estabelecido a  Rua Marconi, nº 31, 8º andar,
Conjunto 82, Republica, São Paulo/SP, FAZ SABER que, devidamente autorizado pelo
DOMUS COMPANHIA HIPOTECARIA, Agente Fiduciário do SFH, venderá na forma
da Lei (Decreto-lei nº 70 de 21/11/66 e regulamentação complementar RC 58/67, RC
24/68, RD 08/70 e CFG 10/77) no dia, hora e local abaixo referido, o imóvel adiante
descrito onde estará nominado os seus respectivos proprietários, para pagamento da
dívida hipotecária em favor da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA. A venda
será feita pelo maior lance obtido. A venda a vista, com recursos próprios, será feita
mediante pagamento integral no ato do leilão, podendo o arrematante pagar no ato,
como sinal, 20% do preço da arrematação e o saldo restante no prazo impreterível de
08 dias, sob pena de perda do sinal dado. Quando o recurso utilizado for o FGTS, o
arrematante deverá apresentar no ato da compra a carta de habilitação do FGTS. A
venda com financiamento, o arrematante deverá apresentar no ato da compra a Carta
de Crédito, que poderá ser emitida por qualquer agência da CAIXA. As despesas
relativas à comissão do leiloeiro, débitos fiscais, condominiais,  registro, impostos e
taxas correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante
fica ciente que será responsável pelas providências de desocupação do mesmo. Os
devedores ficam, desde já, cientificados do dia, hora e local da realização do presente
leilão. Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances no 1º e 2º leilões das execuções
extrajudiciais. O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados informações
pormenorizadas sobre os imóveis.  INFORMAÇÕES: (11) 3129-8619 / (11) 3258-0007
- E-mail: sp@credmobile.com.br.

PRAÇA: SÃO PAULO/SP, DATA: 18/12/2017 HORÁRIO: DAS 12:30 AS 12:45h
LOCAL: RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, AG. ESTADOS UNIDOS - COD 2887-SÃO
PAULO/SP

1. Contrato: 1.0252.4152266-9 - SED: 10297/2017 - CREDOR: EMGEA -
AGENTE: DOMUS
DEVEDOR(ES): SIDNEI WAGNER DA ROSA, BRASILEIRO, CASADO NO REGIME
DA COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, NA VIGÊNCIA DA LEI 6.515/77, COMERCIANTE,
CPF: 068.940.768-80, RG: 18.387.556-SSP/SP e seu cônjuge ELIZABETE ROSANA
CATELAO DA ROSA, BRASILEIRA, VENDEDORA, CPF: 093.772.408-40, RG:
17.475.373-SSP/SP. Imóvel sito à: AVENIDA DOS OURIVES, Nº 560, APARTAMENTO
Nº 62, LOCALIZADO NO 6º PAVIMENTO DO EDIFICIO 4-PIAZZA DEI PITTI,
INTEGRANTE DO EMPREENDIMENTO RESIDENCIAL VILLAGGIO DI FIRENZE,
NA SAÚDE - 21º SUBDISTRITO - SÃO PAULO/SP. Descrição: Com a área real
privativa de 61,65m², área real comum de 48,363m², área real total de 110,013m² e a
fração ideal de 0,78125% que corresponde a fração ideal de 0,446429% da totalidade
do terreno, cabendo-lhe o direito de uma vaga, com auxilio de manobrista, na garagem
coletiva.

São Paulo, 28/11/2017.
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP 603.

Leiloeiro Oficial

28/11 - 08 - 18/12/2017

Grande leilão FUNAD - Fundo Nacional Antidrogas aeronaves,
veículos, motos e pesados

Em 13 de dezembro de 2017 às 10 horas, Vizeu Leiloeiro realizará um grande leilão,
com bens provenientes de apreensões pela FUNAD - Fundo Nacional Antidrogas.
Entre os bens estão destacadas 06 aeronaves (CESSNA AIR CRAF, EMBRAER e
BEECH AIR CRAF), além de 292 veículos, 139 motos e 07 pesados.
Os lances mínimos variam de acordo com o bem, mas são excelentes oportunidades
para compra.
Serão mais de 444 lotes, com grande diversidade de tipos e modelos para serem
arrematados de forma presencial ou também online mediante cadastro prévio no site
do leiloeiro.
O leilão será realizado em Valinhos, à Rua Clark 551 próximo a São Paulo. A visitação
dos bens poderá ser feita nos dias 11 e 12 de dezembro das 09 às 16 horas, exceto as
aeronaves que devem ter a visitação agendada nos locais onde se encontram.
A documentação é legalizada após a compra do bem, sendo possível realizar a
transferência do veículo.
Os lances online já podem ser feitos através do site www.vizeuonline.com.br, após
aprovação de cadastro e liberação de senha aos participantes.
Todos os lotes detalhados e o edital com todas as informações, encontra-se também
no site do Vizeu Leiloeiro www.vizeuonline.com.br
Outras informações também podem ser obtidas pelos telefones: (19 ) 3881-7088
ramal 7088 e (11) 5071-8555 ou e-mail comercial@vizeu.com.br

OFICIAL DO 6º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DESTA CAPITAL.
FAZ SABER que, em virtude do requerimento datado de 01 de novembro
de 2017por parte da CAIXA ECONOMICA FEDERAL, com sede no
Setor Bancário Sul, Quadra 4, Lotes 3/4, na cidade de Brasília/DF, fica
INTIMADO,THIAGO MARUL MANTOVANI, brasileiro, solteiro, maior,
comerciante, RG nº 43.703.680-7-SSP/SP, CPF/MF sob nº 324.907.508-
60, a efetuar neste Oficial de Registro de Imóveis, à Avenida Lins de
Vasconcelos, nº 2.378, Vila Mariana, nesta Capital, das 09:00 às 16:00
horas, o pagamento de R$196.452,79com os encargos previstos em
contrato de alienação fiduciária registrado sob nº 6 na matrícula
nº.170.107, referentes à aquisição de um imóvel, sob nº 2, localizado
no empreendimento denominado Residencial Nova Linda, situado na
Rua Oliveira Lima, nº 44, no 12º Subdistrito – Cambuci.O pagamento
será efetuado no prazo de 15 dias, a contar da última publicação deste
edital; e não pago a importância devida, serão constituídos em mora,
nos termos do artigo 26 e seus parágrafos, da Lei nº 9.514 de 20 de
novembro de 1.997. Em virtude da não localização da destinatária, é
feita a intimação da mesma por edital, publicado por 03 (três) dias. São
Paulo, 02 de dezembro de 2017. Eu, Adriana Bergamo Bianchini da
Silva, Oficial Interina, a digitei, conferi e assino.    08, 11 e 12/12/17

OFICIAL DO 6º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DESTA CAPITAL.
FAZ SABER que, em virtude do requerimento datado de 06 de novembro
de 2017por parte da CAIXA ECONOMICA FEDERAL, com sede no
Setor Bancário Sul, Quadra 4, Lotes 3/4, na cidade de Brasília/DF, fica
INTIMADA,ROSANA CREPALDI FERRARI, brasileira, solteira, maior,
promotora de eventos, RG nº 35.331.080-3-SSP/SP,  CPF sob nº
357.747.498-00, a efetuar neste Oficial de Registro de Imóveis, à
Avenida Lins de Vasconcelos, nº 2.378, Vila Mariana, nesta Capital,
das 09:00 às 16:00 horas, o pagamento de R$13.082,51com os
encargos previstos em contrato de alienação fiduciária registrado sob
nº 6 na matrícula nº.2.713, referentes à aquisição de um imóvel,
situado na Rua Professora Edmeia Attab, nº 199, no 18º Subdistrito –
Ipiranga.O pagamento será efetuado no prazo de 15 dias, a contar da
última publicação deste edital; e não pago a importância devida, serão
constituídos em mora, nos termos do artigo 26 e seus parágrafos, da
Lei nº 9.514 de 20 de novembro de 1.997. Em virtude da não localização
da destinatária, é feita a intimação da mesma por edital, publicado por
03 (três) dias. São Paulo, 07 de dezembro de 2017. Eu, Adriana Bergamo
Bianchini da Silva, Oficial Interina, a digitei, conferi e assino.

08, 11 e 12/12/17

Processo 1037675-93.2015.8.26.0053 - Desapropriação - Desapropriação por Utilidade
Pública / DL 3.365/1941 - DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM - DER e
outro - Empresa de Terrenos Cabuçu - - Francisco Duarte Nogueria - - Norberto Alves
Nunes - - Luís de Próspero - - Carlos de Montfort Ivancko - - Espólio de Geraldo Russomano
(Invte Paulo Roberto Russomano) e outros - Ubirajara Celso Russomanno - - MARIA DA
PENHA GARCIA FARIA - - Espólio de Aldemar Carelli Faria -  EDITAL PARA
CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO DE 10 (DEZ)
DIAS, expedido nos autos do Processo nº 1037675-93.2015.8.26.0053. O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 14ª Vara de Fazenda Pública, do Foro Central - Fazenda Pública/Acidentes,
Estado de São Paulo, Dr(a). Randolfo Ferraz de Campos, na forma da Lei, etc.  FAZ
SABER A TERCEIROS INTERESSADOS NA LIDE que o DEPARTAMENTO DE
ESTRADAS DE RODAGEM - DER move uma ação de Desapropriação contra Empresa
de Terrenos Cabuçu, CNPJ nº 00.872.476/0001-12, Julio Castello Branco e sua esposa
Noêmia Castello Branco, Francisco Duarte Nogueria, Norberto Alves Nunes, Luís de
Próspero, Carlos de Montfort Ivancko e Espólio de Geraldo Russomano (Invte Paulo
Roberto Russomano), objetivando incorporar totalmente ao seu patrimônio, o terreno
composto de duas áreas, localizado à Rodovia Fernão Dias, s/nº, Jardim Tremembé, São
Paulo/SP, CEP 02284-000: ÁREA 1- Estaca 1063 + 18,60 a 1082 + 0,27; ÁREA 2 - Estaca
1086 + 15,06 a 1101 + 12,11, com área expropriada de 46.317,11m², transcrito sob nº 72
no 2º CRI da Capital/SP, inscrito no INCRA sob nº 617.091.010.251-0, declarado de
utilidade pública conforme Decreto Estadual nº 57.930, de 30/03/2012, mediante a oferta
de R$ 24.000.000,00. A ação foi CONTESTADA pela Empresa de Terrenos Cabuçu,
representada por seu sócio Jair Pereira Paiva, RG nº 121.881-DF e CPF/MF sob nº
034.052.651-34, aceitando o valor da oferta a título de indenização. Assim, para o levantamento
dos depósitos efetuados, foi determinada a expedição do presente edital, com o prazo de
10 (dez) dias a contar da publicação no Órgão Oficial, nos termos e para os fins do artigo
34, do Decreto Lei Nº 3.365/41, o qual, por extrato, será afixado e publicado na forma da
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 21 de novembro de 2017.

D- 08 e 09/12.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
O Presidente da Federação Paulista de Karate, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo Estatuto, convoca os Presidentes ou seus
representantes legais devidamente credenciados das entidades de
prática afiliadas em pleno gozo de seus direitos estatutários, para a
Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada no dia 20 de janeiro de
2018, em primeira convocação às 09h00 com a presença da maioria
dos afiliados e às 09h30 em segunda e última convocação com a
presença de qualquer número das afiliadas, a ser realizada no Auditório
do Hotel Century, sito à Rua Teixeira da Silva, nº 647 – Bairro do
Paraíso – na cidade de São Paulo, para deliberarem sobre a seguinte
ordem do dia: 01 - Aprovação dos relatórios Administrativo, Financeiro
e Técnico do exercício de 2017; 02 – Aprovação do Balanço Financeiro
do exercício de 2017 e do respectivo parecer do Conselho Fiscal; 03-
Aprovação da Previsão Orçamentária para o exercício de 2018; 04 –
Homologação dos Atos da Presidência durante o ano de 2017; 05-
Aprovação da tabela de custas; 06 – Assuntos Gerais pertinentes ao
karate paulista. De acordo com o estabelecido em nosso Estatuto, o
voto é UNIPESSOAL, ou seja, uma pessoa não poderá representar
mais de uma Entidade de Prática. São Paulo, 05 de dezembro de 2017.
José Carlos Gomes de Oliveira – Presidente.          08,11 e 12/12/17
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Edital de Intimação - Prazo de 20 dias. Processo nº 0019315-03.2017.8.26.0007. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 5ª Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). Daniel Fabretti, na forma da
Lei, etc. Faz Saber a (o) JAIANE DA SILVA SÁ, RG 47351499-0, CPF 387.318.808-27, que por este Juízo,
tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por ZKG9 SOLUÇOES EMPRESARIAIS S/C
LTDA. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi
determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, pague a quantia
de R$5.631,52 (agosto/2017), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e
honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos,do Código de Processo Civil ). Fica ciente, ainda,
que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o
pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente
de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 17
de outubro de 2017. 07 e 08/12

Edital de Citação - Prazo de 20 dias. Processo 0093943-92.2005.8.26.0100. A Dra. Stefânia Costa Amorim
Requena, Juíza de Direito da 36ª Vara Cível do Fórum Central/SP, na forma da Lei, etc... Faz Saber a Elizabeth
Gasparek, Alemã, Casada, Arquiteta, portadora do passaporte nº 9592310, que Reinhold Stephanes CPF:
002.070.981-15 ajuizou Ação Ordinária Indenizatória de Danos Morais, Procedimento Comum, objetivando
a procedência da ação e condenando os requeridos a repararem os danos morais suportados, estimados em
R$ 235.181,54 (Agosto/2005), relativos à empresa Cenosi - Centro de Novos Sistemas, Processos e Serviços
Técnicos, Indústria e Comércio Ltda CNPJ: 27.000.371/0001-20. Estando a requerida em lugar ignorado,
expede-se edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste o feito, sob pena de presumirem-
se verdadeiros os fatos articulados. Não sendo contestada a ação, a requerida será considerada revel, caso
em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da Lei. São Paulo,
14/09/2017. 07 e 08/12

Edital de Intimação. Prazo de 20 dias. Processo nº 0055059-71.2017.8.26.0100. O Dr. Fernando José Cúnico,
Juiz de Direito da 12ª Vara Cível da Capital – SP, na forma da lei etc. Faz saber a KOKOHONK UNDER WEAR
CONFECÇÕES LTDA ME., (CNPJ desconhecido) que MKAA CONSTRUTORA E INCORPORADORA
LTDA CNPJ 07.525.515/0001-54, lhe ajuizou uma AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE TÍTULO DE
CRÉDITO E INEXISTÊNCIA DO DÉBITO POR ELE REPRESENTADO, PELO RITO ORDINÁRIO, ora em
fase de Cumprimento de Sentença. Encontrando-se a executada em lugar incerto e não sabido, foi determinada
a sua intimação por edital, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, pague o valor  de R$ 1.189,66, indicado
no demonstrativo discriminado e atualizado do crédito, acrescido de custas, se houver. Não efetuado o
pagamento voluntário será acrescido de multa de 10% e honorários advocatícios fixados em 10%. Ficando a
parte executada advertida de que, transcorrido o prazo previsto no art. 523 sem o pagamento voluntário, inicia-
se o prazo de 15 (quinze) dias para que, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos
próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São
Paulo, 08/11/17. 07 e 08/12

Supportcomm S/A - CNPJ N°.03.792.440/0001-17
Demonstrações Financeiras referente exercícios findos em 31/12/2016 e 2015 (Em Milhares de Reais)

Balanço Patrimonial   - Ativo     2016     2015
Circulante 12.832 14.262
Disponibilidades 8.401 7.691
Caixa e Bancos 170 84
Aplicações Financeiras 8.230 7.607
Clientes 2.097 2.467
Tributos a Recuperar 50 168
Outros Créditos 2.239 3.876
Adiantamentos 709 803
Partes Relacionadas - 293
Dividendos Antecipados 1.530 2.780
Despesas Antecipadas 47 60
Prêmios de Seguros 10 14
Outras Despesas 37 46
Não Circulante 7.043 6.298
Depósitos Judiciais 56 61
Investimentos 1.242 -
Imobilizado 581 746
Intangível 651 584
Tributos Diferidos 4.513 4.907
Total do Ativo 19.876 20.560

Balanço Patrimonial   - Passivo e Patrimônio Liquido      2016    2015
Circulante 3.274 7.211
Fornecedores 849 438
Nacionais 849 434
Estrangeiros - 4
Obrigações Trabalhista e Sociais 1.259 1.018
Salários e Encargos Sociais 818 648
Provisões e Encargos Sociais 441 370
Impostos, Taxas e Contribuições 343 294
Correntes 290 242
Parcelamentos 53 53
Outras Obrigações 823 460
Dividendos à Pagar - 5.000
Não Circulante 1.724 6.566
Empréstimos e Financiamentos / Partes Relacionadas - 4.790
Impostos, Taxas e Contribuições / Parcelamentos 241 294
Provisões para Contingências / Fiscal 1.483 1.483
Patrimônio Líquido 14.879 6.783
Capital Social 5.000 5.000
AFAC 4.790 -
Reserva de Lucros 1.783 1.783
Reserva Legal 1.000 1.000
Reserva de Lucros a Realizar 783 783
Lucros(Prejuízos) Acumulados do Exercício 3.306 -
Receita Tributária Diferida (394) -
Total do Passivo 19.876 20.560

 Demonstração do Resultado     2016    2015
Receita Operacional Bruta 26.622 27.243
Deduções da Receita Bruta (968) (2.133)
Receita Operacional Líquida 25.653 25.110
Custo dos Serviços Prestados (11.404) (7.761)
Lucro Bruto 14.250 17.349
Receitas (Despesas) Operacionais (10.522) (9.472)
Despesas comerciais (5.402) (4.841)
Despesas administrativas (6.174) (5.881)
Despesas tributárias (89) (31)
Receitas (Despesas) Financeiras Liquidas 1.048 1.021
Outras receitas (despesas) 95 260
Lucro (Prejuízo) Operacional 3.728 7.877
Receitas (Despesas) não Operacionais 1.242 -
Lucro (Prejuízo) Antes do IR e CS sobre o Lucro 4.970 7.877
Imposto de Renda e Contribuição Social (920) (1.797)
Participação dos Empregados (350) (304)
Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício 3.700 5.776
Lucro por Lote de Mil Ações - Em Reais 46,54 72,64

Demonstração das  Capital Resultados Re- 
Mutações do PL   Social Acumulados servas    Total
Saldo em 31/12/2014 5.000 - 1.812 6.812
Receita Tributária Diferida - (805) - (805)
Lucro (Prejuízo) apurado/exercício - 5.776 - 5.776
Dividendos - (5.000) - (5.000)
Saldo em 31/12/2015 5.000 (29) 1.812 6.783
Receita Tributária Diferida - (394) - (394)
Lucro (Prejuízo) apurado/exercício - 3.700 - 3.700
AFAC - - 4.790 4.790
Saldo em 31/12/2016 5.000 3.277 6.602 14.879

Demonstração do Fluxo de Caixa-Método Indireto    2016    2015
Das atividades operacionais / Resultado do exercício 3.700 5.775
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades
 geradas pelas atividades operacionais:
Depreciação/Amortização 474 420
Juros pagos 111 64
Impostos e taxas 1.977 1.827
Decréscimo (acréscimo) em ativos
Variação de recebimento de clientes (370) (172)
Variação de adiantamentos a fornecedores (94) 105
Variação de outros adiantamentos (1.518) 3.073
Variação de tributos a recuperar (118) (19)
Variação de despesas antecipadas (13) 57
(Decréscimo) acréscimo/passivos / Variação/fornecedores 415 (384)
Variação de empréstimos e financiamentos (4.790) -
Variação de obrigações fiscais 48 (178)
Variação de obrigações trabalhistas 240 (99)
Variação de outras obrigações 363 430
Caixa Líquido Consumido pelas atividades operacionais 425 10.899
Atividades de investimentos / Aquisição de imobilizado 283 360
Caixa Líquido Consumido nas atividades de investimento 283 360
Atividades de financiamentos / Empréstimos e Financiamentos - (4.911)
Distribuição de Dividendos - (5.500)
Caixa Líquido nas Atividades de Financiamentos - (10.411)
Aumento Líquido nas Disponibilidades 708 848
Disponibilidades  Saldo de Caixa no início do exercício 7.692 6.844
 Saldo de Caixa no final do exercício 8.400 7.692
Saldo de caixa + equivalente de caixa em 2016 708 848

Notas Explicativas - 1. Contexto Operacional - A SupportComm S/A, com 
sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Paulista, 2.300, 
16º Andar, Conjunto 161, Bela Vista, pessoa jurídica de direito privado destina-
da a prestação de serviços de valor agregado (SVA), no segmento de serviços 
de telefonia móvel. 2. Declaração de Conformidade - As demonstrações fi-
nanceiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e as normas emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), 
as quais abrangem a Legislação Societária, os Pronunciamentos, as Orienta-
ções e as Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC). Considerando que se caracteriza como empresa de médio porte, foi 
considerada a Resolução 1.255/09, atualizada pela Resolução 1.329/10 do 
Conselho Federal de Contabilidade - IFRS PME - NBC TG 1.000 - Norma Bra-
sileira de Contabilidade Técnica Geral para Pequenas e Médias Empresas. a) 
Apuração dos resultados, ativos e passivos circulantes e não circulantes 
- O resultado do exercício, apurado pelo regime de competência, inclui o efeito 
líquido dos rendimentos, encargos e variações monetárias a índices contratuais 
e legais, incidentes sobre ativos e passivos. b) Despesas antecipadas - Estão 
apropriadas de acordo com valores efetivamente desembolsados por anteci-
pação. c) Imposto de renda e contribuição social - Foram calculados e re-
gistrados com base nas alíquotas efetivas vigentes na data de elaboração das 
demonstrações financeiras, de acordo com o regime de competência. d) Provi-
sões e Encargos - Constituída com base em parecer de assessores legais da 
administração e foram registradas em face de prováveis perdas em questões ju-
diciais e são realizados em bases confiáveis. e) Reconhecimento das receitas 
- As receitas dos serviços foram reconhecidas à medida que estes foram pres-
tados. f) Receitas e despesas financeiras - Representam rendimentos, juros 
e variações monetárias decorrentes de aplicações financeiras, empréstimos 

obtidos ou concedidos, além de fornecedores e clientes nacionais e estran-
geiros. 3. Caixa e Equivalentes de Caixa - Incluem caixa, contas bancárias e 
aplicações financeiras de curto prazo. 4. Contas a Receber de Clientes - São 
avaliados e registrados pelo valor presente na data da transação sendo dedu-
zida a provisão para créditos de liquidação duvidosa, que é constituída com 
base na análise individual dos recebíveis. 5. Tributos à Recuperar - Refere-se 
á I.R.R.F. sobre aplicações financeiras e I.N.S.S. de terceiros pago em duplici-
dade. 6. Outros Créditos - Representam valores antecipados a fornecedores, 
colaboradores, sócios e outros. 7. Despesas Antecipadas - Representam 
direitos da empresa decorrentes de pagamento de despesas cujo fato gerador 
ainda não ocorreram, como seguros e outros. 8. Investimentos - Os investi-
mentos em sociedades controladas são registrados e avaliados pelo método 
de equivalência patrimonial reconhecido no resultado do exercício, acrescidos 
de ágio e diminuição do deságio. 9. Imobilizado - Instalações, Equipamentos 
de Informática, Máquinas e Equipamentos, Móveis e Utensílios, são demons-
trados ao valor de custo, deduzidos de depreciação e perda por redução ao 
valor recuperável, quando aplicável. A depreciação é calculada conforme vida 
útil econômica. 10. Intangível - Marcas e patentes, Sistema de Informática/Sof-
tware, são demonstrados ao valor de custo, deduzidos da amortização, quando 
aplicável. A amortização é calculada conforme vida útil econômica. 11. Tributos 
Diferidos - Valor refere-se aos impostos diferidos à recuperar, calculado sobre 
os Prejuízos Fiscais acumulados até 2013, fundamentados em projeções de 
resultados futuros da Companhia. 12. Fornecedores - As contas a pagar aos 
fornecedores são reconhecidos pelo seu valor justo. 13. Obrigações Traba-
lhistas e Sociais - Representam os Salários, Encargos e Provisões Férias e 
Décimo Terceiro Salário. 14. Impostos, Taxas e Contribuições - Representam 
os impostos à recolher sobre Faturamento, Parcelamentos e Retidos de Tercei-
ros. 15. Outras Obrigações - Incluem Provisões de Repasses a Parceiros de 
Conteúdos, Plataformas, Mídia e outros. 16. Provisão Para Contingências - A 
Companhia foi dispensada do recolhimento do ISS por decisão judicial Liminar. 
17. Capital Social - Em 06 de Outubro de 2014, conforme AGE foi deliberada a 
compensação parcial dos prejuízos apurados e acumulados até 31 de dezem-

bro de 2010 até o limite de R$ 24.055.353,46 (vinte e quatro milhões cinquenta 
e cinco mil trezentos e cinquenta e três reais e quarenta e seis centavos), com 
a redução do Capital Social e Subscrito e Integralizado de R$29.055.353,46 
(vinte e nove milhões cinquenta e cinco mil trezentos e cinquenta e três reais 
e quarenta e seis centavos) para R$5.000.000,00 (cinco milhões de reais). Em 
31 de Dezembro de 2014, o capital social subscrito e integralizado esta repre-
sentado por 79.513.624 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. 18. 
AFAC - Refere-se à Reserva para Futuro Aumento de Capital. 19. Reservas 
- Refere-se à Constituição de Reserva Legal (perfazendo este valor ao limite 
de 20% do Capital Social) e Reserva de Lucros a Destinar sobre Resultado 
Apurado neste Exercício.

Cesar Roberto Frantz - Presidente
Marco Antonio M. da Cunha - Contador - CT-CRC 1SP226236/O-8

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, 
EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇãO DE Pedro Bento 
Neto, REQUERIDO POR Ana Paula Bento e outros - 
PROCESSO Nº1011241-20.2015.8.26.0004. O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara da Família e Sucessões, do 
Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). Ary 
Casagrande Filho,na forma da Lei,etc.FAZ SABER aos que o 
presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por 
sentença proferida em 18/08/2017,foi decretada a INTERDI-
ÇÃO de PEDRO BENTO NETO, CPF 038.886.658-68, 
declarando-o(a) incapaz de exercer pessoalmente os atos 
da vida civil e nomeado(a) como CURADOR(A), em caráter 
DEFINITIVO, o(a) Sr(a). Ana Paula Bento. O presente edital 
será publicado por três vezes, com intervalo de dez dias, e 
afixado na forma da lei.NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos 04 de outubro de 2017.          [28,08] 

Renaforte - Empresa de Participação S/A
CNPJ/MF nº 15.190.795/0001-15

Edital de Convocação de Assembléia Geral Extraordinária
O Diretor Operacional, Guilherme Schubert de Azevedo, Liquidante 
da Companhia, convoca os senhores acionistas da Renaforte - Em-
presa de Participação S/A para a Assembleia Geral Extraordinária, 
a � m de deliberarem sobre as seguintes ordens do dia: a) Apresen-
tar o relatório dos atos e operações da liquidação e suas contas 
� nais; b) Se aprovada a Prestação Final de Contas do item “a”, en-
cerrar a liquidação e promover a extinção da Companhia; A Assem-
bleia Geral Extraordinária se realizará em primeira convocação às 
14 horas do dia 15/12/2017, no endereço Rua Profª Maria Jose Baro-
ne Fernandes,701 - Sala 82 - Vila Maria - São Paulo/SP, Cep.: 02.117-
022, se presentes, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) dos 
acionistas com direito a voto e (ou que se façam representar por 
procuração), nos termos do artigo art. 136, X, Lei 6.404/76. São Pau-
lo, 04 de dezembro de 2017. Guilherme Schubert de Azevedo -
Liquidante da Renaforte - Empresa de Participação S/A.   (06-07-08)

Jornal
ODIASP

Ligue:

3258-1822
3258-0273

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 15 DIAS. PROCESSO Nº 1024265-09.2015.8.26.0007. O MM. Juiz de
Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo,Dr. Luiz Renato Bariani Pérez,
na forma da Lei etc.Faz Saber a(o) ADRIMENIA DE SOUZA DUARTE, Brasileiro(a), Estudante, RG
14071381,CPF 068.290.796-08, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de ZKG9
SOLUÇÕES EMPRESARIAIS S/C LTDA, alegando em síntese: A autora é detentora dos créditos da Secid
- Sociedade Educacional Cidade de São Paulo - SP, tendo a autora firmado contrato educacional com a mesma
no curso de Gestão Ambiental e recebeu o CA 2250670-6. Não tendo pagado a mensalidade de 06/2011. O
patrono do autor requerendo a procedência total da ação com a condenação da ré ao pagamento das custas
e despesas processuais devidamente atualizadas.Dando-se à causa o valor de R$1.122,64. Encontrando-se
o réu em lugar incerto e não sabido, foideterminada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da
ação proposta e para que,no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente
resposta. Nãosendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
curadorespecial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 09 de outubro de 2017. 07 e 08/12

EDITAL DE INTIMAÇÃO – CUMPRIMENTO DE SENTENÇA Processo Digital nº: 0039726-
82.2017.8.26.0002 Classe: Assunto: Cumprimento de Sentença - Prestação de Serviços Exeqüente: Serviço
Social da Indústria do Papel, Papelão e Cortiça do Estado de São Paulo - SEPACO Executado: Lucas Gabriel
Brito Graciosa EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0039726-82.2017.8.26.0002
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a).
Guilherme Silva e Souza, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Lucas Gabriel Brito Graciosa (CPF 312.819.538-
22 e RG 34879857) que SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA DO PAPEL, PAPELÃO E CORTIÇA DO
ESTADO DE SÃO PAULO SEPACO, lhe ajuizou uma AÇÃO DE COBRANÇA, COM PROCEDIMENTO
SUMÁRIO ora em fase de Cumprimento de Sentença, referente ao contrato de Prestação de Serviços Médicos
e Hospitalares em 04 de abril de 2012. Encontrando-se o executado em lugar incerto e não sabido, foi
determinada a sua INTIMAÇÃO, por EDITAL, para que efetue o pagamento do débito de R$ 4.858,85,
devidamente corrigido, no prazo de 15 (quinze) dias, inclusive advertindo-os de que, em caso de
descumprimento, será acrescida a multa de 10% (dez por cento) e de honorários de advogado de 10%, nos
termos do artigo NCPC, art. 513 e § 2º IV). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 01 de dezembro de 2017.  07 e 08/12

PERDA DE DOCUMENTOS / EXTRAVIO

Sandra Helena Pinotti, portadora do RG nº 7.806.087 e inscrita no CPF: 004.325.188-94 e PIS/

PASEP 10899064208, declara a quem interessar possa, que teve o seguinte documento

extraviado: Certidão de Tempo de Contribuição nº 001869 emitida em Agosto de 2009, pela

Secretaria de Estado da Educação – Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitana da

Grande São Paulo – Diretoria de Ensino – Região de São Bernardo do Campo. K-06,07e08/12

Edital de citação. Prazo 20 dias. Proc. 1032211-78.2014.8.26.0100. A Dra. Fabiana Marini, Juíza de Direito
da 12ª Vara Cível da Comarca da Capital /SP, na forma da lei, etc... Faz saber a ALCINDO PINTO DA
FONSECA (R.G. nº 35.336.788-6 – SSP/SP e CPF nº 542.245.437-53) que LUIZ HENRIQUE PINTO
FREIRE, lhes ajuizou uma AÇÃO DE DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO COM PEDIDO DE
LIMINAR, cumulada com COBRANÇA DE ALUGUERES, para receber a quantia de R$ 3.797,36, referente
aos débitos dos aluguéis e respectivos encargos locatícios do imóvel situado na Rua São Paulo nº 302 (Loja)
no bairro da Liberdade, São Paulo Capital. Estando o réu em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital,
para os atos e termos da ação proposta e para que no prazo de 15 dias, a fluir os 20 dias supra, conteste o
feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 10/10/17. 07 e 08/12

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0139707-57.2012.8.26.0100 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 16ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Paula da Rocha e
Silva Formoso, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ANTÔNIO AMORIM DOS SANTOS
HORTIFRUTIGRANJEIROS ME, CNPJ 004.143.122/0001-98, na pessoa do seu representante legal e ao
ANTÔNIO AMORIM DOS SANTOS, CPF 163.545.798-06 que o BANCO BRADESCO S/A, ajuizou-lhes
Ação de Execução de Título Extrajudicial, objetivando a cobrança de R$ 87.984,31, referente a Cédula de
Crédito Bancário nº 005.034.362. Encontrando-se os executados em lugar ignorado e incerto, foi deferida a
INTIMAÇÃO, por EDITAL, do arresto que recaiu sobre os valores bloqueados de R$ 2.662,57, via BACENJUD,
junto aos Bancos Itaú Unibanco e Bradesco, em nome do coexecutado Antônio Amorim dos Santos e a
CITAÇÃO para que em 03 dias, paguem o débito atualizado, quando então a verba honorária será reduzida
em 5%, em caso de pagamento, e querendo ofereçam embargos no prazo de 15 dias, facultando-lhes nesse
prazo, reconhecendo o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive
custas e honorários, requererem que o pagamento restante seja feito em 06 parcelas mensais, atualizadas
e juros de 1% ao mês, prazos estes que começarão a fluir, após os 20 dias supra, sob pena de conversão do
arresto em penhora. Na ausência de embargos, os executados serão considerados revéis, sendo-lhe nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 06 de dezembro de 2017.

SERASA S.A.
NIRE: 35.300.062.566 - CNPJ/MF: 62.173.620/0001-80

Ata de Reunião de Diretoria da Serasa S.A., Realizada em 14 de Novembro de 2017
Aos 14 dias do mês de novembro de 2017, reuniu-se a Diretoria da Serasa S. A., em sua sede social, na Alame-
da dos Quinimuras, 187, Planalto Paulista, na cidade e Estado de São Paulo, com a presença de seus Diretores, 
Srs.  Sergio Souza Fernandes Junior, Guilherme Alberto Woods Soares Cavalieri e Valdemir Bertolo. O Sr. Gui-
lherme Alberto Woods Soares Cavalieri, tomando a palavra, informou que a reunião tinha a finalidade de de-
liberar sobre o encerramento das atividades e o respectivo fechamento da filial inscrita no CNPJ/MF 
62.173.620/0030-14 e registrada sob o NIRE 35.9.0040619-3, situada na Rua Rio Branco, 5-38, salas 71 e 72, 
Centro, Bauru/SP, CEP 17010-190. Discutido o assunto, a proposta foi aprovada por unanimidade e deliberou-
-se adotar as providências para as regularizações necessárias perante as repartições públicas competentes. 
Ausência justificada do Diretor-Presidente, Sr. José Luiz Teixeira Rossi. Nada mais havendo a tratar, lavrou-se 
esta ata que, lida e achada conforme, vai assinada pelos presentes. Certifico que esta é cópia fiel da ata lavra-
da em livro próprio, a folhas nº 38 do Livro de Ordem nº 04, devidamente registrado perante a JUCESP. São 
Paulo, 14 de novembro de 2017. Valdemir Bertolo; Sergio Souza Fernandes Junior; Guilherme Alberto Woods 
Soares Cavalieri. JUCESP nº 537.796/17-4 em 30.11.2017. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

SERASA S.A.
NIRE: 35.300.062.566 - CNPJ/MF: 62.173.620/0001-80

Ata de Reunião de Diretoria da Serasa S.A., Realizada em 06.09.2017
Aos 06.09.2017, reuniu-se a Diretoria da Serasa S. A., em sua sede social, na Alameda dos Quinimuras, nº 187, Planalto 
Paulista, em São Paulo/SP, com a presença dos Diretores, Srs. Valdemir Bertolo, Guilherme Alberto Woods Soares 
Cavalieri e Sergio Souza Fernandes Junior. O Sr. Guilherme Alberto Woods Soares Cavalieri, tomando a palavra, 
informou que a reunião tinha a fi nalidade de deliberar sobre a atualização do bairro e CEP da fi lial, CNPJ/MF 
62.173.620/0024-76 e NIRE 24.9.0000730-3, na Avenida Prudente de Morais, 507, salas 1301, 1302 e 1308, Petrópolis, 
Natal/RN, CEP 59020-900 para Avenida Prudente de Morais, 507, salas 1301, 1302 e 1308, Tirol, Natal/RN, CEP 59020-
505, bem como ratifi car a alteração da destinação da fi lial que deixou de prestar os serviços descritos no objeto social 
da Companhia em 31.08.2016, para, exclusivamente, atender pessoas naturais e jurídicas: (i) para prestar informações 
decorrentes de sua atividade prevista na alínea “b” do artigo 2º do seu Estatuto Social (Atendimento ao Consumidor); 
(ii) para receber autorização para a abertura de cadastro positivo, nos termos da legislação vigente (Cadastro Positivo); 
(iii) para receber e entregar documentos e informações referentes à certifi cação digital; e (iv) como posto avançado 
para suporte à comercialização de produtos e/ou serviços (Comercial). Discutido o assunto, as propostas foram 
aprovadas por unanimidade e deliberou-se adotar as providências para as regularizações necessárias perante as 
repartições públicas competentes. Ausência justifi cada do Diretor-Presidente, Sr. José Luiz Teixeira Rossi. Nada mais, 
lavrou-se esta ata que, lida e achada conforme, vai assinada pelos presentes. Certifi co que esta é cópia fi el da ata 
lavrada em livro próprio, a folhas nº 29 do Livro de Ordem nº 04, registrado na JUCESP. São Paulo, 06.09.2017. Valdemir 
Bertolo; Sergio Souza Fernandes Junior; Guilherme Alberto Woods Soares Cavalieri. JUCESP nº 537.798/17-1 em 
30.11.2017. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

SERASA S.A.
NIRE: 35.300.062.566 - CNPJ/MF: 62.173.620/0001-80

Ata de Reunião de Diretoria da Serasa S.A., Realizada em 12.09.2017
Aos 12.09.2017, reuniu-se a Diretoria da Serasa S.A., em sua sede social, na Alameda dos Quinimuras, nº 187, 
Planalto Paulista, São Paulo/SP, com a presença de seu Diretor-Presidente, Sr. José Luiz Teixeira Rossi, e de seus 
Diretores Srs. Valdemir Bertolo, Guilherme Alberto Woods Soares Cavalieri e Sergio Souza Fernandes Junior. O Sr. 
Diretor Presidente, tomando a palavra, informou que a reunião tinha a fi nalidade de deliberar sobre a ratifi cação da 
alteração da destinação da fi lial situada na Rua Cristóvão Nunes Pires, nº 110, sala 301, Centro, Florianópolis/SC, 
CEP 88010-120, CNPJ/MF nº 62.173.620/0036-00 e NIRE nº 42.9.0017458-1, que deixou de prestar os serviços 
descritos no objeto social da Companhia em 1º.07.2016, para, exclusivamente, atender pessoas naturais e jurídicas: 
(i) para prestar informações decorrentes de sua atividade prevista na alínea “b” do artigo 2º do seu Estatuto Social 
(Atendimento ao Consumidor); (ii) para receber autorização para a abertura de cadastro positivo, nos termos da 
legislação vigente (Cadastro Positivo); (iii) para receber e entregar documentos e informações referentes à 
certifi cação digital; e (iv) como posto avançado para suporte à comercialização de produtos e/ou serviços 
(Comercial). Discutido o assunto, a proposta foi aprovada por unanimidade e deliberou-se adotar as providências 
para as regularizações necessárias perante as repartições públicas competentes. Nada mais a tratar, lavrou-se esta 
ata que, lida e achada conforme, vai assinada pelos presentes. Certifi co que esta é cópia fi el da ata lavrada em livro 
próprio, a folha nº 31 do Livro de Ordem nº 04, devidamente registrado perante a JUCESP. São Paulo, 12.09.2017. 
José Luiz Teixeira Rossi; Valdemir Bertolo; Guilherme Alberto Woods Soares Cavalieri; Sergio Souza Fernandes Junior. 
JUCESP nº 521.165/17-9 em 23.11.2017. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 0019907-47.2017.8.26.0007. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de SãoPaulo, Dr(a). Daniel
Fabretti, na forma da Lei, etc.Faz saber  a(o) MARCOS DA SILVA SAMPAIO (CPF/MF nº 258.696.798-42)
que por esteJuízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por ZKG9 Soluções
Empresariais Ltda. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513,§2º, IV
do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, pague
a quantia de R$ 4.247,46, devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e
honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil).Fica ciente,ainda,que
nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento
voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora
ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato,afixado
e publicado na forma da lei.NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 20 de outubro de
2017. 07 e 08/12

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO - COMARCA DE SÃO
PAULO  - FORO REGIONAL III - JABAQUARA  -  2ª VARA CÍVEL  - Rua Afonso

Celso, nº 1065 - Vila Mariana - CEP 04119-062 - Fone: (11) 5574-0355 - São

Paulo-SP - E-mail: jabaquara2cv@tj.sp.gov.br - EDITAL de CITAÇÃO - Prazo
de 20 dias - Processo nº 1007398-16.2016.8.26.0003. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São
Paulo, Dr(a). JOMAR JUAREZ AMORIM, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a
FRANCISCO GABRIEL DOS SANTOS SILVA, CPF/MF nº 354.937.428-37, que
ATIVOS S. A. SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS (cessionária do
Banco Santander Brasil S.A.) lhe move ação de EXECUÇÃO para cobrança de
R$ 214.417,83 (abril/2016) a ser atualizado e acrescido das cominações legais
e contratuais, dívida esta decorrente da Cédula de Crédito Bancário - Crédito
Pessoal, firmada em 15/10/2012. Estando o executado em lugar ignorado, foi
deferida a CITAÇÃO por EDITAL, para que, após o prazo deste, PAGUE o
débito devidamente atualizado em 03 dias, ou OFEREÇA EMBARGOS no prazo
de 15 dias, ou RECONHEÇA o crédito da exequente DEPOSITANDO 30% do
valor da execução, inclusive custas e honorários, PAGANDO o RESTANTE em
6 PARCELAS MENSAIS, atualizadas, SOB PENA de PENHORA de tantos de
seus bens quantos bastem para solução da dívida. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. Nada mais. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 05 de dezembro de 2017.

07 e  08/12

Instituto Paulista de Doenças Infecciosas, Parasitárias e Imunização Ltda.
CNPJ/MF n° 51.706.539/0001-00 - NIRE 35.220.155.037

Extrato da Ata de Reunião de Sócios Realizada em 7.12.2017
Data, Hora e Local: 7.12.2017, 10h, na sede social, Alameda Gabriel Monteiro da Silva, 429, São Paulo/SP. Presença: 
Totalidade do capital social. Mesa: Presidente: David Everson Uip, Secretária: Tânia Mara Varejão Strabelli. Deliberações 
aprovadas: (i) redução do capital social, por ser excessivo ao seu objeto social, do artigo 1.082, inciso II, do Código Civil, 
no montante de R$ 1.106.593,00, passando dos atuais R$ 1.234.927,00 para R$ 128.334,00, com o cancelamento de 
1.106.593 quotas representativas do capital social, no valor de R$ 1,00 cada uma, montante este que, após a efetivação 
da redução do capital, será restituído aos sócios em bens e dinheiro, da seguinte forma: (a) David Everson Uip receberá 
uma propriedade imobiliária da Sociedade localizada nos Estados Unidos da América; e (b) Tânia Mara Varejão 
Strabelli receberá R$ 1,00; e (ii) autorizar e determinar à administração da prática de todas as medidas necessárias para 
a efetivação da deliberação acima. Por fi m, após a efetivação da redução do capital, será promovida a alteração do 
contrato social. Encerramento: Nada mais. Sócios: David Everson Uip, Tânia Mara Varejão Strabelli.


